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RESUMO 

 

 

Objetivo: identificar a percepção dos gestores públicos em relação aos desafios na 

incorporação de práticas de diversidade no ambiente de trabalho. 

Metodologia: a pesquisa empregou a abordagem qualitativa. Como estratégia de investigação 

optou-se por um estudo de caso no âmbito da Advocacia-Geral da União. Para a coleta de dados, 

o instrumento utilizado consistiu em entrevistas com roteiro semiestruturado, realizadas de 

modo remoto, com o auxílio da ferramenta Microsoft Teams. Para a análise dos dados utilizou-

se a análise de conteúdo. 

Resultados: das apurações do campo, inferiu-se que os gestores percebem que falta 

individualizar a inclusão para chegar à equidade; que a diversidade está adentrando e 

modificando o ambiente laboral; que as novidades tecnológicas, como o teletrabalho, mudaram 

os sentimentos individuais e de equipe, ao mesmo tempo que reduziram a percepção de 

manifestações de preconceitos; que o preconceito que ainda acontece é de forma sutil e, que a 

capacitação faz a diferença na incorporação de práticas de diversidade. 

Limitações: a pesquisadora faz parte do corpo técnico-administrativo da mesma instituição que 

os entrevistados, o que pode ter produzido respostas mais moderadas em relação à instituição e 

à equipe. 

Aplicabilidade do trabalho: esta pesquisa contribui para a literatura ao proporcionar uma 

visão dos gestores sobre os desafios na incorporação de práticas de diversidade na Advocacia-

Geral da União. Uma vez identificados, espera-se que os desafios possam ser enfrentados por 

ações ou alternativas que garantam suporte para a incorporação e para a permanência de 

diferentes identidades sociais no serviço público. 

Contribuições para a sociedade: os estudos nessa área podem ajudar a desenhar políticas 

públicas de inclusão mais robustas, bem como implementá-las de forma mais incisiva e eficaz, 

ao mesmo tempo que, podem reforçar o compromisso com o desenvolvimento social e 

sustentável nas ações em que a Administração Pública fizer parte. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Discriminação. Diversidade. Gestor. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado  



 

 

ABSTRACT 

 

 

Purpose: identify the perception of public managers regarding the challenges in incorporating 

diversity practices in the workplace. 

Design/methodology/approach: the research used a qualitative approach. As an investigation 

strategy, we opted for a case study within the scope of the Advocacia-Geral da União. For data 

collection, the instrument used consisted of interviews with a semi-structured script, carried out 

remotely, with the help of the Microsoft Teams tool. Content analysis was used to analyze the 

data. 

Findings: from the field findings, it was inferred that managers realize that inclusion needs to 

be individualized to achieve equity; that diversity is entering and changing the work 

environment; those technological innovations, such as teleworking, have changed individual 

and team feelings, while reducing the manifestations of prejudice; that the prejudice that still 

occurs is subtle and that training makes a difference in the incorporation of diversity practices. 

Research limitations/implications: the researcher is part of the technical-administrative staff 

of the same institution as the interviewees, which may have produced more moderate responses 

in relation to the institution and the team.  

Practical Implications: this research contributes to the literature by providing managers with 

a view on the challenges in incorporating diversity practices in the Advocacia-Geral da União. 

Once identified, it is expected that the challenges can be faced by actions or alternatives that 

guarantee support for the incorporation and maintenance of different social identities in public 

service. 

Social Implications: studies in this area can help to design more robust public inclusion 

policies, as well as implement them in a more incisive and effective way, at the same time, they 

can reinforce the commitment to social and sustainable development in the actions that the 

Public Administration takes part. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 Contexto 

 

 

As organizações públicas cada vez mais se tornam objeto de pesquisa e sua atuação 

permeia os debates nos meios acadêmicos. Na busca constante em extrair o que os entes 

públicos têm a contribuir para a coletividade, as pesquisas demonstram os fatores que motivam 

ou modificam o setor público (Desmidt; Meyfroodt, 2020). 

Neste caminho, para defender os interesses do público que representa, a literatura da 

burocracia representativa - que se preocupa com a igualdade de representação de minorias no 

setor público - impulsiona gestores e estruturas, a buscarem mudanças nas políticas públicas e 

no ambiente organizacional (Alves, 2020). 

No que tange ao acolhimento da diversidade nas organizações públicas, a Constituição 

Federal de 1988 traça o caminho da atuação pública, a começar pela adoção do princípio do 

Estado Democrático de Direito, que compõe e dota de sentido as práticas jurídicas 

contemporâneas. Com a mudança das necessidades dos cidadãos, reinterpretar as leis e 

modernizar a Administração Pública passou a ser uma necessidade constante e diária (Viol; 

Cruz, 2020). 

Na busca de um ideal neutro e técnico, as instituições públicas desenham um cenário 

homogêneo e lidam com as pessoas como se suas diferenças pudessem ser eliminadas de 

maneira simples. Como se formalidades e posições hierárquicas, fizessem com que os 

indivíduos dominassem suas características e interesses pessoais em proveito dos profissionais 

(Fraga et al., 2022). 

No entanto, tal cenário se desfaz, pois, as pessoas não apresentam qualquer tipo de 

segregação entre quem são como indivíduos ou quem são como profissionais. Dessa maneira, 

as políticas de diversidade e inclusão não conseguem lidar com todos como iguais e tratá-los 

com equidade, somente revelam a existência de diferenças (Irigaray; Freitas, 2011). 

No ambiente de trabalho, as diferenças têm outros fatores que as tornam perceptíveis: 

além da legislação, as práticas, muitas vezes discriminatórias, o comportamento e as atitudes 

dos colegas de trabalho, bem como as políticas e os discursos institucionais (Irigaray; Oliveira; 

Goldschmidt, 2017). 
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Os discursos institucionais nascem num esforço de homogeneização corporativa, cuja 

intenção é assemelhar todos os servidores apenas por trabalharem na mesma instituição. As 

narrativas organizacionais mobilizam-se em torno de dignidade e respeito, associando-os a não 

diferenciação de empregados ou candidatos a empregos por causa de suas diferenças, 

projetando à não-discriminação e oportunidades iguais (Melo; Poll, 2020). 

Entretanto, negros, mulheres, pessoas com deficiência, obesos e idosos são 

estigmatizados em razão de suas identidades sociais visíveis, enquanto, por sua vez, as pessoas 

lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, transgêneros e travestis, queer, intersexo, assexuais e 

mais (LGBTQIA+), bem como os religiosos são rotulados por sua identidade social invisível 

(Fraga et al., 2022). 

Os processos de estigma se apoiam em bases socioculturais e simbólicas, que utilizam 

em seus discursos as diferentes características físicas e mentais, assim como a orientação sexual 

e religiosa para justificar o comprometimento dos desempenhos profissionais dos indivíduos 

(Irigaray; Freitas, 2013). 

A rotulação simplifica as questões de identidade com base em um único ou poucos 

componentes que a formam. Estigmatizam ao mesmo tempo em que negligenciam a existência 

de diferenças sob a aparente neutralidade das organizações e seus discursos. Por conseguinte, 

torna-se competência dos gestores a elaboração de políticas organizacionais voltadas à 

incorporação de práticas de diversidade e à inclusão de todas as pessoas. É sua responsabilidade 

também se certificar que essas políticas foram efetivamente implantadas (Irigaray; Freitas, 

2011). 

Dessa forma, visando dimensionar os desafios cotidianos dos gestores públicos ao lidar 

com a incorporação de práticas de diversidade em seu ambiente de trabalho, este estudo busca 

responder o problema de pesquisa a seguir: 

 

 

1.2 Problema 

 

 

Qual a percepção dos gestores públicos em relação aos desafios na incorporação de 

práticas de diversidade no ambiente de trabalho? 

 

 

1.3 Objetivos 
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1.3.1 Objetivo geral 

 

 

Identificar a percepção dos gestores públicos em relação aos desafios na incorporação 

de práticas de diversidade no ambiente de trabalho. 

 

 

1.3.2 Objetivos Secundários 

 

 

- Contextualizar a diversidade no ambiente de trabalho; 

- Contextualizar a incorporação de práticas de diversidade na Administração Pública; e 

- Detectar as práticas discriminatórias mais frequentes, percebidas pelos gestores. 

 

 

1.4 Delimitação do Estudo 

 

 

Este estudo está delimitado à verificação da percepção dos gestores, quanto aos desafios 

apresentados na incorporação de práticas de diversidade na Administração Pública Federal. 

Como a gestão pública tem uma lógica própria, a burocracia representativa é nela incorporada 

de maneira diferente da iniciativa privada. Assim, este estudo está, portanto, circunscrito à 

percepção de servidores que ocupam cargos de gestão no âmbito da Advocacia-Geral da União 

(AGU) 

 

 

1.5 Justificativa do Estudo 

 

 

A questão da diversidade, em todo o mundo, tem se tornado mais sólida na pauta 

organizacional, principalmente em razão de um novo olhar de que todas as pessoas que 

compõem a força de trabalho devem ser respeitadas em suas diferenças. Aspectos físicos, 



16 

 

mentais ou de orientação sexual ou religiosa, por exemplo, marcam a heterogeneidade e 

requerem condutas que aliem lucro e justiça social (Alves; Galeão-Silva, 2004). 

A partir da década de 1980, a diversidade sobressaiu-se como um dos mais relevantes 

temas em estudos organizacionais, em parte pela perspectiva de que a inclusão de minorias 

hegemônicas, historicamente discriminadas, melhoraria o ambiente funcional, tornando-o mais 

heterogêneo e democrático (Saraiva; Irigaray, 2009).  

A interação entre gestão de pessoas, diversidade e sustentabilidade no Brasil faz parte 

de pesquisas recentes, num movimento crescente, que pode trazer benefícios às organizações e 

seus stakeholders, contribuindo para o desenvolvimento sustentável da sociedade como um 

todo, a partir de um aprofundamento dos temas (Fraga et al., 2022). 

A pressão em torno dos temas diversidade e sustentabilidade, bem como a legislação 

em constante evolução, têm feito com que as organizações públicas e privadas no Brasil tenham 

intensificado estudos e adaptações que ampliem sua capacidade competidora diante de tantas 

mudanças. De acordo com Ferreira (2022, p. 1) “De fato, muita coisa mudou: seguir a cartilha 

da sustentabilidade passou a ser não somente um diferencial competitivo, mas uma questão de 

sobrevivência no mercado”. 

Neste contexto, o Brasil, em setembro de 2015, acolheu os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). No objetivo 

10 - “Redução das desigualdades” - o país assumiu o compromisso previsto em seu item 10.2: 

“Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 

independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 

econômica ou outra” (Organização das Nações Unidas, 2023). 

Saraiva e Irigaray (2009, p. 1) se perguntaram “o quanto é efetiva a implementação de 

políticas de estímulo à diversidade?”, justificando o questionamento pelas lacunas nos estudos 

sobre políticas de gestão da diversidade no Brasil. Nesse sentido, tratar este assunto tão 

recorrente poderia contribuir para preencher lacunas, reforçar o compromisso com o 

desenvolvimento social e econômico da nação e propiciar um ambiente de trabalho cada vez 

mais plural e acolhedor.  

Portanto, justifica-se a presente pesquisa pelo fato de a diversidade estar cada vez mais 

presente nos debates institucionais e acadêmicos, na medida em que a sociedade flui e os 

cidadãos tornam-se mais conscientes de seus direitos.  

Uma vez que os desafios afetos à diversidade sejam percebidos e possam ser enfrentados 

por ações ou alternativas que garantam suporte para a incorporação e para a permanência de 

diferentes identidades sociais no serviço público, os estudos nessa área podem ajudar a desenhar 
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políticas públicas de inclusão mais robustas, bem como implementá-las de forma mais incisiva 

e eficaz. 

Este estudo está estruturado em cinco partes, incluindo essa introdução. Na segunda 

parte é apresentada a revisão de literatura com os tópicos: gestão da diversidade, a gestão 

pública incorporando diversidade e os desafios enfrentados por diferentes grupos de minorias 

hegemônicas. A terceira parte apresenta a metodologia de pesquisa. Na sequência é realizada a 

descrição dos resultados obtidos por meio de entrevistas com gestores públicos. E, por último, 

são apresentadas as considerações e sugestões para pesquisas futuras. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

No ambiente de trabalho, a incorporação de práticas de diversidade e a equidade para as 

minorias hegemônicas ecoa a busca por equipes mais diversas e pela imagem de organização 

socialmente responsável e sustentável. 

Nesse sentido, o caminho traçado neste referencial teórico segue por temas presentes 

nesse debate no mundo corporativo, numa tentativa de acompanhar a evolução dos estudos 

sobre diversidade e sustentabilidade.  

Assim, o primeiro tópico busca definir e contextualizar a gestão da diversidade nas 

organizações. Traz um pouco da história, apresenta equidade, igualdade e as minorias 

hegemônicas, a fim de jogar luz no processo de incorporar práticas de diversidade. 

O segundo tópico busca apresentar uma visão empírica da gestão pública incorporando 

diversidade, mostrando o acolhimento num movimento guiado por bases legais e cultura 

organizacional, expondo a representatividade das minorias, bem como a governança e os 

discursos utilizados pelos gestores para suprir as necessidades individuais e organizacionais.  

O terceiro tópico busca relacionar a diversidade aos desafios enfrentados pelos gestores 

públicos, em razão das diferenças humanas; para tanto, expõe assédio moral, democracia racial 

e práticas discriminatórias experimentadas por diversas desigualdades. 

 

 

2.1 Gestão da Diversidade 

 

 

A gestão da diversidade é a incorporação de práticas administrativas, para inclusão de 

toda a força de trabalho, ao mesmo tempo que cumpre as metas institucionais. Vivenciar essa 

gestão, está relacionado ao manejo de ferramentas e a produção de meios organizacionais de 

incorporação de práticas de diversidade e sustentabilidade (Fraga et al., 2022). 

Para tratar da gestão da diversidade, a partir do olhar institucional, neste tópico são 

revisitados os caminhos percorridos pela diversidade na Administração Pública (item 2.1.1), 

mostrando a relação entre os conceitos de equidade e igualdade (item 2.1.2), trazendo os 

motivos para promover a incorporação de práticas de diversidade (item 2.1.3) e apresentando 

as minorias hegemônicas que fazem parte da força de trabalho das instituições governamentais 

(item 2.1.4). 
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2.1.1 O caminho percorrido pela diversidade 

 

 

A partir dos anos 1970, sustentabilidade e valor social começaram a aparecer no 

planejamento econômico, chamando a atenção de todos os países para a importância da gestão 

pública democrática, da conscientização ambiental e da criação de projetos sociais que protejam 

seus cidadãos (Schleich, 2022). 

Em 1990 o tema alcança o sistema financeiro, iniciando um processo de mudança de 

sua dinâmica. Em 2004, surge o termo Environmental, Social and Governance (ESG), numa 

carta das Nações Unidas para que as principais instituições financeiras do mundo aderissem à 

construção de mercados financeiros mais fortes e resilientes por meio do desenvolvimento 

sustentável (Ferreira, 2022). 

Desde então, o conceito de ESG que abrange um conjunto amplo de questões, justifica 

a criação de critérios e práticas de sustentabilidade, permitindo às entidades que a ele aderiram, 

alcançar a aprovação da sociedade e de stakeholders institucionais globais. A partir dessa 

aderência, as questões ambientais, sociais e de governança estão mais significativamente 

presentes nas decisões das empresas privadas e por consequência, atingiram relevância no setor 

público (Schleich, 2022). 

A agenda ESG configura um empenho de países, empresas, organizações públicas e 

sociedade civil, num processo contínuo, integrado e ético que promove proteção aos recursos 

naturais, geração de empregos, crescimento equitativo, estratégias de negócios, bem-estar dos 

funcionários, mitigação de riscos e gerenciamento dos stakeholders (Irigaray; Stocker, 2022). 

Entretanto, ainda falta muito para alcançar os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), desde linguagem firme e políticas claras, até disposição para o 

financiamento de ações e projetos que consolidem o atingimento dos objetivos. Os ODS focam 

na erradicação da pobreza e adotam uma agenda mais ampla e transformativa, incluindo metas 

para reduzir as desigualdades nos países e entre os países (Mariano; Molari, 2022). 

Em suma, ESG é um termo atual, altamente valorizado e respeitado por estar 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável, ao cobrar dos administradores que gerenciem 

com responsabilidade social e ambiental (Ferreira, 2022). 
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Os gestores ainda estão se adaptando ao conceito e à aplicação da agenda ESG. Isso 

pode levar tempo, pois há uma significativa distância entre a mudança de discurso e a mudança 

em gestão de pessoas, especialmente no sul global (Freitas; Odelius, 2022). 

Os programas de diversidade em gestão de pessoas, que fazem parte dessa nova agenda, 

trazem novas oportunidades de acesso, aumento da criatividade, inovação, desempenho e ganho 

de produtividade ao reconhecer e promover a diferença individual e coletiva como um valor 

positivo e instrumento de integração social (Schleich, 2022). 

Aqui, o vocábulo diversidade, no sentido literal, está associado ao vocábulo diferença. 

No ambiente de trabalho, a diversidade é um conceito que evidencia diferenças existentes entre 

as pessoas que ali trabalham. Descreve os atributos físicos, sociológicos ou psicológicos como 

idade, aparência, gênero, etnia, orientação sexual, crenças religiosas ou políticas que definem 

um grupo ou indivíduo, além de formação profissional, origem geográfica e pertencimento 

cultural, social ou econômico (Rocha, 2022). 

A diversidade é uma característica natural de todos os seres humanos, analisada em 

várias áreas de conhecimento. É uma questão que ultrapassa o formato estabelecido e ajustado 

e desafia os padrões validados, interfere na segurança de classes e desarranja os grupos 

homogêneos e a gestão centralizadora, hierarquizada e com planejamento engessado (Freitas, 

2016). 

A diversidade revela sua pluralidade teórica e empírica e seu trajeto próprio, com 

dinâmicas múltiplas nas relações entre sociedades, organizações e pessoas. Inicialmente 

envolve as diferenças visíveis, não escolhidas, porém que influenciam a autoimagem 

diretamente, como idade, cor, sexo e habilidades físicas. Perpassa por aquelas passíveis de 

mudança, como classe social, educação, idioma de origem, religião, localização geográfica e 

experiência profissional. E atinge aquelas que estão ocultas, como crenças, sentimentos e 

valores (Fraga et al., 2022). Ademais: 

 

Compreende-se a diversidade como um conceito polissêmico que abarca 

noções de representatividade, proporcionalidade, equidade de oportunidades, 

respeito às diferenças e inclusão. No contexto organizacional, a diversidade 

se reflete em diferentes grupos que fazem parte da sociedade dentro do espaço 

de trabalho, com efetiva participação nos processos decisórios e senso de 

pertencimento. Como conceito vivo, a diversidade é dinâmica e indissociável 

de aspectos históricos, bem como de atravessamentos sociais, econômicos, 

políticos e culturais (Fraga et al., 2022, p. 14). 
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Em termos práticos, simplesmente chamar uma pessoa negra e uma mulher para um 

painel sobre diversidade, por exemplo, não configura adequada representatividade da 

diversidade que compõe o nosso país. É uma ação superficial. E ações superficiais são apenas 

passos para transformações estruturais rumo à diversidade (Teixeira et al., 2021). 

Para aprofundar o assunto, a pesquisa internacional em diversidade tem insistido em 

idade, gênero e raça. As dimensões que envolvem religião, deficiências, sexualidade, 

diversidade funcional, educacional e de classe ainda são negligenciadas. Ademais, o enfoque é 

nos resultados em nível organizacional em detrimento dos exames em níveis individuais e de 

grupos (Fraga et al., 2022). 

Quanto à literatura nacional, Fleury (2000) apresentou uma das primeiras conceituações 

para diversidade na área de administração. A autora trouxe ideias como respeito e 

reconhecimento da individualidade, identidades visíveis e invisíveis, além de destacar que a 

gestão da diversidade fomentaria o acesso muito mais significativo de pessoas negras, mulheres 

e homossexuais nos espaços organizacionais. 

As discussões colocam em pauta o planejamento das atividades que envolvam a 

diversidade em confronto com a execução do que foi planejado, pois não são suficientes os 

normativos de igualdade, se não há coibição de comportamentos que os desrespeitem (Saraiva; 

Irigaray, 2009). 

Na consolidação do conceito de diversidade ainda há muito campo para estudos até que 

o termo diversidade alcance sua amplitude e pluralidade. Até que a gestão da diversidade, com 

sua neutralidade e tendência de unificar as diferenças e reforçar discursos de justiça social pela 

meritocracia, seja revista e atualizada (Fraga et al., 2022). 

 

 

2.1.2 A relação entre equidade e igualdade 

 

 

Para falar de incorporação de práticas de diversidade no ambiente organizacional, faz-

se necessário distinguir equidade e igualdade. Enquanto o princípio constitucional republicano 

convoca à igualdade, traduzida como sujeição equitativa a direitos e obrigações, à ausência de 

discriminação e à moralidade (Viol; Cruz, 2020), a equidade reconhece que não somos todos 

iguais e tem como objetivo garantir que as pessoas desfrutem das mesmas oportunidades, 

independente das diferenças individuais (Freitas, 2016). 
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Diferenças essas que vão além das condições físicas irreversíveis do ser humano, porém 

atingem também as condições cognitivas. Como salientou Freitas (2016, p. 15) “O talento, o 

brilhantismo, a dedicação, o entusiasmo e o compromisso podem habitar qualquer corpo”. 

Contudo, a efetividade em praticar políticas de igualdade de oportunidade para os 

grupos não hegemônicos, ficam ameaçados quando os indivíduos acreditam que as políticas são 

meras formalidades, ou apenas uma resposta jurídica da gestão da diversidade aos anseios do 

capitalismo liberal, que apregoa a ética e a igualdade entre os cidadãos (Irigaray; Freitas, 2011). 

Vê-se que as instituições têm contribuído para um sentido de igualdade, que na teoria, 

recomenda ações de equidade, com a participação efetiva das minorias nas decisões; contudo, 

na prática, continua a ser a gestão da desigualdade. Ultrapassar essa barreira depende de 

esforços individuais e coletivos e de vencer preconceitos sociais (Motta, 2022). 

 

 

2.1.3 Incorporando práticas de diversidade 

 

 

Para que a equidade seja alcançada, grande relevância tem sido dada à incorporação de 

práticas de diversidade no âmbito das organizações públicas. Nesse sentido, inclusão social é o 

processo pelo qual a sociedade se adapta para incluir minorias que se preparam para assumir 

funções sociais, enquanto há equiparação de oportunidades para todos, gerando a necessidade 

constante de investimento na reflexão e informação sobre as diferenças (Basto; Cepellos, 2023). 

Notadamente, o cargo público é visto como principal canal de mobilidade humana e 

inclusão impessoal nas organizações públicas. A força de trabalho advinda dos concursos 

públicos, reflete um recorte da sociedade, o qual é composto pela sobreposição de 

individualidades, com todas as suas diferenciações (Melo; Poll, 2020). 

Segundo Basto e Cepellos (2023), a organização deve conhecer as necessidades 

específicas e as características individuais dos seus profissionais, a fim de evitar julgamentos 

indevidos e preconceitos. Cada pessoa é diferente e para aplicar práticas de gestão em uma 

instituição podem ser necessárias várias adaptações no ambiente de trabalho. 

De forma ampla, a gestão da diversidade é a incorporação de práticas administrativas 

onde os atributos pessoais, ou de grupo, sejam considerados recursos para incrementar o 

desempenho da organização. O uso de tais práticas resulta em benefícios econômicos para 

indivíduos e organizações (Alves; Galeão-Silva, 2004). 
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A gestão da diversidade além de permitir a construção de programas mais justos, por 

atenuar as desvantagens e ampliar as vantagens de equipes diversas, favorece a criação de um 

ambiente organizacional propício à diferença. O ambiente organizacional é o lugar onde 

pessoas de uma instituição trabalham; nesse sentido, haja vista que a homogeneidade entre 

trabalhadores já não é opção, a gestão da diversidade não se trata mais de uma questão de justiça 

social, mas de sobrevivência empresarial, dentro do contexto globalizado e competitivo 

(Teixeira et al., 2021). 

Para Fraga et al. (2022), a gestão da diversidade se efetivará com a criação de órgãos de 

coordenação, planejamento e indicadores, bem como variados instrumentos que viabilizem as 

condições materiais e institucionais de inclusão. Da mesma forma, Fleury (2000) defende que 

a valorização da gestão da diversidade seria altamente positiva por pressupor iniciativas 

promissoras de inclusão social. 

Visando à inclusão de minorias hegemônicas no ambiente organizacional, a gestão da 

diversidade incorpora práticas para aumentar a participação de grupos excluídos, ao mesmo 

tempo que agrega valor às instituições (Fleury, 2000). Portanto, é uma alternativa gerencial que 

“Constrói caminhos para que os sujeitos e comunidades que vivem à margem estejam no centro 

de um projeto emancipatório” (Teixeira et al., 2021, p. 7). 

 

 

2.1.4 Apresentando minorias hegemônicas 

 

 

Apesar de presentes na sociedade, as minorias hegemônicas são negligenciadas. A fim 

de jogar luz sobre o tema, apresentam-se neste tópico conceitos, definições e discussões com o 

intuito de dar visibilidade a elas. 

Minoria é um termo sociológico que abarca um grupo social com pouco poder, em que 

a quantidade de seus membros não é considerada (Alves; Galeão-Silva, 2004). Da mesma forma 

observa-se em Fraga et al. (2022): 

 

Importa dizer que grupos muitas vezes considerados minorias, como pessoas 

negras e mulheres, no contexto brasileiro são, em verdade, grupos 

minorizados socialmente, pois representam a maioria da população (Fraga et 

al., 2022, p. 3). 
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As minorias hegemônicas, entendidas “como todas as categorias que não pertençam ao 

universo masculino, caucasiano, afluente, heterossexual e que são subjugadas por meio da 

mídia e das organizações” (Bourdieu, 2007 apud Irigaray; Freitas, 2011, p. 627), estão 

submetidas a conceitos pré-estabelecidos, que as afastam dos espaços de poder e as expõe à 

violência: 

 

Além disso, como observado, muitos estudos denunciam violências das mais 

diversas formas sofridas por pessoas em contexto de diversidade. Isso suscita 

a reflexão de que novos termos incluídos na discussão são necessários para 

que essas questões sejam visibilizadas, como misoginia, machismo, sexismo, 

racismo, homofobia, bifobia, lesbofobia, transfobia, gordofobia, sorofobia, 

aporofobia, intolerância religiosa, entre outros (Fraga et al., 2022, p. 14). 

 

Nesse sentido, Alves e Galeão-Silva (2004) afirmam que os fenômenos sociais por si só 

não se modificam, pois são resultado das diversas interações sociais, o que enseja intervenção 

política na reversão desse panorama desigual, com programas específicos para cada grupo 

social excluído socialmente. 

Sabe-se que nenhuma questão de identidade retrata uma pessoa separadamente, pois a 

identidade social de um indivíduo abrange questões como gênero, etnia, raça, cultura, 

orientação sexual, classe social, localização geográfica ou mesmo idade (Fraga et al., 2022). 

As identidades sociais definem os grupos sociais, versados a partir de atributos que 

permitem o reconhecimento do membro individual ou coletivamente. Lembrando que a 

identidade de uma pessoa é, em realidade, composta por várias outras identidades (Alves; 

Galeão-Silva, 2004). 

Ainda, observa-se a ausência de representatividade de pessoas ou grupos considerados 

marginalizados, dentro das instituições. Isso porque a gestão da diversidade trata as diferenças 

como homogêneas, não diferencia os indivíduos, contrariando as novas exigências de mercado, 

onde as “diversidades na diversidade” devem ser abordadas e consideradas, onde as identidades 

devem ser individualizadas, onde o visível e o invisível devem ser discutidos (Fraga et al., 2022, 

p. 14). 

Dar visibilidade às identidades das minorias hegemônicas é um recurso usado para 

diminuir ou pelo menos evitar as práticas discriminatórias. Enquanto o desconhecimento das 

diversidades e suas identidades, causa medo, o conhecimento do assunto, pode salvar relações 

(Freitas, 2016). 
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Vários autores trazem algumas discussões sobre minorias específicas, que se mostram 

mais comuns dentro do espaço laboral. A seguir, um breve relato das seis mais evidenciadas na 

literatura revisitada. 

A primeira minoria apresentada é a das pessoas com altas habilidades e superdotação, 

cuja atenção da gestão poderia render alta produtividade, em razão do potencial cognitivo 

diferenciado desses servidores. No entanto, essa minoria ainda é uma questão invisível nas 

organizações (Fraga et al., 2022). 

A segunda, são pessoas com deficiência (PcD), cuja percepção em relação a fatores 

ligados ao seu cotidiano, às suas dificuldades de acesso e à permanência nos espaços laborais 

tem afetado a gestão da diversidade. Ainda que seja uma dimensão da diversidade em que há a 

reserva de vagas por lei, a inclusão de PcD nas organizações vai além do mero cumprimento da 

legislação, envolve aspectos subjetivos das relações estabelecidas entre PcD, colegas e chefias 

(Teixeira et al., 2021). 

Sabendo que profissionais com deficiência são vítimas de preconceitos desde a inserção 

até a ascensão nas organizações, as ações para a inclusão envolvem apoio e respeito dos líderes, 

na defesa de valores, na compreensão das limitações desses servidores nas áreas sociais e na 

comunicação, no fornecimento de suporte ao longo das atividades e na garantia de algum grau 

de estrutura para atender às necessidades especiais de cada um (Basto; Cepellos, 2023).  

A terceira minoria está relacionada à raça. Rótulos racistas são usados para manter 

pessoas negras em espaços e papéis sociais de subalternidade. Apesar de os debates sobre 

branquitudes terem avançado, na área de Administração ainda há muitas lacunas e vem-se 

construindo um paralelo com as discussões acerca do racismo. Se as temáticas vinculadas às 

populações negras, têm progredido, discussões sobre indígenas, árabes, asiáticos e outras raças, 

ainda são pouco apresentadas nos estudos (Melo; Poll, 2020).  

A quarta minoria, remete à longevidade, visto que pouco se discute sobre os efeitos de 

envelhecer nas instituições. Mesmo internacionalmente as pesquisas são mais expressivas em 

relação às potencialidades que a pessoa idosa abrange, como o debate sobre envelhecimento, 

ageísmo, idadismo e etarismo (termos que remetem ao preconceito em razão da idade), 

preparação para saída ou retorno ao trabalho e convivência de gerações com características 

diversas (Teixeira et al., 2021). 

Conclusão análoga foi arguida por Fraga et al. (2022) ao expor que, levando em conta 

o envelhecimento da população e a permanência no mercado de trabalho de pessoas acima de 

60 anos, a diversidade geracional quando comparada às demais dimensões de diversidade ainda 

é pouco pesquisada. 
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Com a longevidade cada vez mais presente na sociedade, mais a diversidade geracional 

afeta as organizações. Gerações diferentes em um ambiente funcional exigem um esforço extra 

dos gestores, tanto para coordenar quanto para conseguir a cooperação dos diferentes grupos. 

Dependendo da abordagem, a transmissão de valores, habilidades e recursos entre as gerações 

pode ser positiva, resultando em inovação e melhorias, ou pode ser negativa, criando conflitos 

pessoais e organizacionais (Migueles et al., 2021). 

A quinta minoria dá enfoque às relações de gênero, mostrando a disparidade entre 

homens e mulheres no preenchimento dos mais diversos cargos. Sob a falsa perspectiva de que 

não existiria no setor público a existência de machismo, que é a rejeição da igualdade de 

condições sociais e direitos entre homens e mulheres, os critérios de impessoalidade e isonomia 

remuneratória podem mascarar o fenômeno da desigualdade. Logo, a criação de condições 

institucionais faz-se necessária, porém, não será suficiente para a efetivação do compromisso 

com a igualdade de gênero (Mariano; Molari, 2022). 

Nesse contexto, todos os 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável propostos 

pela ONU, possuem metas para a igualdade de gênero, advindas de discussões e críticas ao 

capitalismo, ao colonialismo, ao patriarcado e ao racismo (Irigaray; Stocker, 2022). 

Na sexta minoria indicada, o perfil sociodemográfico mostra que sexo biológico e 

identidade de gênero são tratados distintamente. Nesse sentido, não necessariamente pessoas 

do sexo biológico masculino se identificam com a “identidade de gênero homem” ou pessoas 

do sexo biológico feminino se identificam com a “identidade de gênero mulher”, pois o ser 

humano pode assumir qualquer identidade classificada em LGBTQIA+ (Cardoso; Rocha, 2022, 

p. 489). 

Por fim, apesar da existência de leis que incentivam a incorporação de práticas de 

diversidade no ambiente de trabalho, elas não têm se mostrado suficientes para a efetiva 

inclusão dos grupos de minorias hegemônicas. Para que a inclusão seja bem-sucedida, ainda 

são necessários múltiplos esforços, de todas as partes interessadas, organizações, gestores, 

consultores, líderes e colegas de trabalho (Basto; Cepellos, 2023). 

De acordo com a ONU, todas as empresas devem ter sua parcela de responsabilidade 

nas transformações, respeitar os direitos humanos, promover justiça social, inclusão e maior 

igualdade para as pessoas. O combate à discriminação e à marginalização social e econômica 

depende de esforços coletivos dos governos, da sociedade civil e das empresas. Assim, as 

entidades podem e devem agir na promoção de mudanças sociais positivas, não sendo 

necessários fundamentos econômicos para que se justifique o investimento em grupos sub-
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representados e em questões como incorporação, igualdade, equidade e diversidade 

(Organização das Nações Unidas, 2023). 

 

 

2.2 A gestão pública incorporando diversidade 

 

 

A gestão pública incorpora diversidade por ter sua parcela de responsabilidade 

sustentável nas mudanças sociais, especialmente pelo tamanho de sua máquina administrativa 

e pelo modo como coordena o seu mundo organizacional (Paula, 2005).  

Com uma lógica própria, baseada na legislação nacional vigente e em normativos 

internacionais, inclusive incorporando as diretrizes da ONU nas últimas décadas, a gestão 

pública vem envidando esforços para inserir minorias hegemônicas em seus quadros funcionais. 

Neste tópico, organizado em três subtópicos, são expostas as bases legais utilizadas para 

incorporação de diversidade, os esforços para empregar burocracia representativa e a influência 

da cultura organizacional na gestão (item 2.2.1); a seguir a governança pública dando 

protagonismo ao gestor (item 2.2.2); e, por último, como os discursos institucionais norteiam 

as organizações (item 2.2.3).  

 

 

2.2.1 As bases para a incorporação de diversidade e a burocracia representativa 

 

 

Para a tomada de decisões, a gestão pública serve-se das bases legais existentes na 

legislação brasileira enquanto implementa seus planos estratégicos, seguindo os mesmos 

parâmetros para a incorporação de diversidade. 

Do ponto de vista jurídico, igualdade formal é a garantia de tratamento igualitário 

perante a lei, enquanto a igualdade material é não haver tratamento discriminatório entre as 

pessoas. Desse modo, cria-se para o legislador brasileiro a imposição da adoção de medidas 

legislativas que busquem a igualdade na lei como preceituado no foro constitucional pela 

redução das desigualdades sociais e a promoção do bem comum sem preconceitos ou quaisquer 

formas de discriminação (Brasil, 1988, art. 3, inc. III e IV). 

A nossa Constituição Federal convoca à igualdade, ao tornar inviolável a liberdade de 

consciência e de crença, declarando que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
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qualquer natureza[...]” (Brasil, 1988, cap. I, art. 5). Além da Carta Magna, leis, decretos, 

portarias e normativos infraconstitucionais tratam da diversidade e colocam o Brasil na lista de 

países com um sistema de planejamento que, no papel, é muito próximo ao ideal (Almeida, 

2013). 

O arcabouço jurídico brasileiro, que rege e deveria assegurar efetiva igualdade ao 

trabalhador, apresenta outros normativos como o estatuto da igualdade racial (Lei n° 12288, de 

20 de julho de 2010); a lei de cotas (Lei n° 12.711, de 29 de agosto de 2012), as leis brasileiras 

de inclusão da pessoa com deficiência (Lei n° 8213, de 24 de julho de 1991 e Lei n° 13.146, de 

06 de julho de 2015); o decreto federal que dispõe sobre o uso do nome social e o 

reconhecimento da identidade de gênero (Decreto n° 8.727, de 29 de abril de 2016); a lei que 

garante proteção e inclusão da pessoa gorda ou obesa (Lei n° 5.239, de 23 de setembro de 2021); 

o estatuto da pessoa idosa (Lei n° 14.423, de 22 de julho de 2022) até a mais recente, a lei 

Emprega + Mulheres (Lei n° 14.457, de 21 de setembro de 2022).  

À primeira vista, as organizações públicas brasileiras são assépticas, em que os 

indivíduos convivem de forma técnica e neutra com finalidades comuns, cumprindo todas as 

linhas da lei, com um ordenamento jurídico perfeito. No entanto, a despeito de existir previsão 

normativa de critérios objetivos e impessoais de admissão, de progressão funcional e de 

remuneração dos servidores públicos, a desigualdade existente na sociedade brasileira também 

ocorre no serviço público. Uma maior regulação legal da promoção da igualdade não implica 

na efetiva atenuação das desigualdades (Viol; Cruz, 2020). 

Por outro lado, para atenuar as desigualdades de modo efetivo, emprega-se 

gradualmente a burocracia representativa, que é entendida como representação de toda a 

diversidade, como forma de promover acesso a oportunidades iguais (Alves, 2020).  

A Administração Pública, ainda que formalmente manifeste a modernização, 

desenvolveu-se como aparato de interesses e necessidades de grupos políticos tradicionais. À 

medida em que se dava o crescimento econômico e novos grupos políticos emergiam, 

aumentava a luta política e o uso da máquina pública para conquistar e manter fatias do poder 

(Motta, 2022). 

Na sociedade brasileira, “a dinâmica da extremada disparidade de renda acontece 

acoplada ao processo de hierarquização das diferenças” (Viana; Tokarski, 2019, p.83). Ou seja, 

a exclusão social se materializa em padrões de desigualdade, discriminação, preconceito, 

violência de gênero e opressões de diferentes ordens.  
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No setor público federal, tem-se a atuação dos burocratas, que com seus interesses e 

preferências, gerenciam poder, conhecimento, oportunidades no complexo processo de gestão, 

produção e implementação de políticas públicas (Alves, 2020). 

Nas últimas décadas do século XX, devido a pressões de novos segmentos sociais, o 

Estado e suas estruturas burocráticas cresceram consideravelmente. As opções de 

desenvolvimento favoreciam projetos públicos de grande escala e presumia-se que a própria 

expansão do Estado seria suficiente para garantir maior equidade no acesso ao poder e aos 

órgãos da Administração Pública (Motta, 2022). 

Mas, não foi suficiente. Para que servidores públicos responsáveis pela proposição, 

implementação e avaliação de políticas públicas sejam protagonistas na garantia de direitos e 

redução das desigualdades, faz-se necessária a posição representativa das minorias 

hegemônicas. Outrossim, que haja a formação desses gestores para conscientização acerca da 

diversidade e das consequências do racismo estrutural e do patriarcado, bem como, o 

comprometimento de líderes no contexto das diversas organizações públicas (Mariano; Molari, 

2022). 

Ao reconhecer o poder político inerente ao trabalho do gestor público, estudiosos da 

Administração Pública endossam a teoria da burocracia representativa, em que um quadro de 

servidores advindos de diferentes grupos sociais, com diferentes interesses, aumenta a 

probabilidade de promover justiça, da mesma forma que eleva o prestígio de determinados 

grupos nos processos de tomada de decisão, tornando a gestão pública mais reativa ao público 

que ela serve (Alves, 2020). 

Ao discutir democracia representativa, que é um preceito constitucional  “todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 

desta Constituição” (Brasil, 1988, art. 1, parágrafo único), a tradicional visão do mérito para 

ocupar cargos no setor público aliada à neutralidade e à busca pela eficiência sem levar em 

conta os vieses patriarcais e racistas que estruturam a Administração Pública, mostra-se 

inadequada e limitadora para a ativação da representação na burocracia (Mariano; Molari, 

2022). 

A burocracia representativa só terá potencial de representação quando as minorias 

sociais alcançarem um percentual mínimo nos cargos com poder de decisão. Quando os gestores 

públicos perceberem a amplitude do poder discricionário e se reconhecerem como parte de uma 

minoria social, aí a burocracia representativa terá feito a transição da representação passiva para 

ativa (Viana; Tokarski, 2019). 
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Se programas e estruturas organizacionais são estabelecidas para beneficiar aqueles que 

detém o poder político de tomar a decisão, as experiências e identidades dos gestores públicos 

importam e constituem ideias políticas. Destarte, a participação em maior ou igual proporção 

na alta gestão da Administração Pública aumenta a probabilidade de representação de diversos 

grupos sociais na tomada de decisão sobre políticas públicas e alocação de recursos públicos 

(Alves, 2020). 

Nestes processos de estruturação da gestão de órgãos e entidades, a participação da 

sociedade é admitida com vistas a atingir eficácia nos resultados, num exercício compartilhado 

de responsabilidades (Souza; Pinto, 2020). 

A recompensa para a representação ativa está ligada ao sentimento de pertencimento e 

de identidade do burocrata com o grupo social. Para gestores conscientes, assumir a posição 

representativa é defender seus próprios valores, é fazer justiça das desigualdades causadas pelas 

diferenças, dentro dos procedimentos institucionais da burocracia (Alves, 2020). 

Entretanto, enquanto os indivíduos expressam os seus valores por meio de 

comportamentos pessoais, as organizações expressam seus valores por meio de 

comportamentos culturais. Em ambos os casos, a representatividade das minorias hegemônicas 

pode reforçar ou limitar esses comportamentos (Santos; Davel, 2022). 

Observa-se em Melati e Muniz (2022) que a cultura organizacional é um conjunto de 

princípios e crenças comuns da sociedade, é o saber da rua incorporado ao indivíduo, assimilado 

e levado para dentro das organizações pelos servidores, costume reconhecido e compartilhado 

no ambiente funcional, que efetivamente influenciará a gestão e as atividades dentro das 

organizações. 

Gestão essa que, para atingir os objetivos planejados, vai lidar com pressões internas 

individuais e com a influência externa dos hábitos estabelecidos pelos coletivos. Pode-se inferir 

a importância do ambiente externo no desenvolvimento das atividades institucionais, pois nas 

organizações as variáveis extrapolam processos e tecnologia, sofrem influência do ambiente, 

valores, crenças e mitos compartilhados, além das relações interpessoais que podem ser de 

amizade, aceitação, negação ou discriminação (Melati; Muniz, 2022). 

Nas entidades ocorrem tensões organizacionais que se propagam e afetam o cotidiano 

da gestão, dentre elas, a incorporação de práticas de diversidade. Essas situações vêm 

demandando dos gestores uma capacidade de equilibrar tensões persistentes ao mesmo tempo 

que coordenam diferentes atividades em sua organização (Santos; Davel, 2022). 
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Surge, então a necessidade de processos de gestão mais ágeis e eficientes do que os 

paradigmas do governo, com capacidade para lidar com a complexidade e a incerteza do 

ambiente organizacional que recebe identidades sociais diferentes (Melati; Muniz, 2022). 

 

 

2.2.2 Governança pública: o gestor como protagonista 

 

 

Paula (2005) defende que o serviço público tem uma lógica própria, demandando 

técnicas de gestão adequadas e formação específica para os gestores públicos. Esses gestores 

são desafiados a equilibrar diferentes tipos de estratégias e instrumentos, bem como a avaliar o 

que produz ou não resultados para a organização (Parente, 2020). 

Afinal, no Brasil tem-se a ideia de que o político é responsável pelas mazelas do país e 

o gestor é a solução para todos os problemas públicos (Teixeira, 2017). Nesse contexto, espera-

se dos gestores que exerçam várias competências gerenciais, influenciando a mudança de 

comportamento em suas equipes, estimulando a adaptação, resolvendo conflitos, zelando pela 

efetividade e agregando os melhores valores e resultados ao planejamento e a racionalização 

sustentável de recursos (Freitas; Odelius, 2022). 

Para tanto, Coelho, Casa e Scalsavara (2020) entendem ser necessária a implantação de 

práticas gerenciais que visem acrescer a competência, o conhecimento e habilidade dos gestores 

para que consigam gerir, averiguar e solucionar os desafios em seus setores. 

Diante dessas percepções, Pires e Alperstedt (2022) argumentam que o gerenciamento 

das relações sociais exige análises envolvendo a preocupação com indivíduos, grupos sociais, 

suas relações de poder e crenças, seus modelos de julgamento, filosofias políticas e formas de 

conhecimento. Sendo assim, lança-se sobre o gestor, pessoa indicada por autoridade para 

exercer cargo/função de confiança, o protagonismo da governança. 

Daí surge a governança pública, propondo uma nova síntese, uma tentativa de enxergar 

o governo como um processo amplo, variado e complexo da sociedade. Tornou-se um “conceito 

mágico”, atraente, com uma nova linguagem de transformações no setor público (Pollitt, 2004). 

Sobretudo, governança pública é uma promessa de uma nova compreensão abrangente 

e integradora, inspiradora de melhores práticas e resultados, com soluções de problemas por 

meio de conceitos de vários campos de conhecimento a fim de gerar valor público, buscando 

integrar política e administração, gestão e políticas públicas (Pollitt, 2004). 
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Para implementar governança pública são necessárias mudanças. Contudo, as mudanças 

causam temor e as pessoas sentem-se ameaçadas e inseguras. Para atenuar esse movimento, o 

líder deve promover alterações ao mesmo tempo que incentiva seus companheiros a mudar 

(Vilhena, 2003). 

De acordo com Gonçalves (2020), as mudanças organizacionais são necessárias para a 

adaptação e sobrevivência das corporações nos cenários dinâmicos dos tempos atuais, sendo 

elas de natureza estratégica, cultural, humana e até mesmo estrutural. No decorrer do processo 

de alteração organizacional, os servidores públicos necessitam desenvolver comportamentos de 

modo a responder às novas necessidades.  

Muitas vezes a alteração efetivada pode gerar um sentimento positivo, vendo o 

trabalhador uma nova oportunidade de trabalho, o que acaba por ocasionar um maior nível de 

satisfação no emprego, provocando uma maior cooperação, um maior engajamento e a 

participação ativa do servidor, que, ao tempo em que colabora neste processo, torna mais fácil 

a alteração planejada. Nenhuma alteração na estrutura organizacional terá sucesso sem o apoio 

de seus trabalhadores (Kim; Hornung; Rousseau, 2011). 

Nenhuma inovação, sem conhecimento e competências, será bem-sucedida. Embora 

estudos confirmem que uma grande proporção dos gestores lida com as mudanças tecnológicas 

e com a qualidade dos processos de gestão, porém, muitas vezes, não são devidamente treinados 

ou informados para assumir este papel de forma eficaz (Desmidt; Meyfroodt, 2020). 

A formação de gestores, para lidar com um ambiente diverso e plural, tornou-se item 

essencial para o alcance de um clima organizacional harmônico. Além de permitir ao líder 

aplicar e adaptar os conhecimentos adquiridos, saindo da posição passiva de burocrata do 

sistema para se tornar um representante político-social em uma gestão engajada com as 

pretensões sociais (Alves; Bispo, 2022). 

Dentre as pretensões sociais desses gestores está a inclusão de diversidade, que perpassa 

por mudanças além de meros atos administrativos, abrangendo mudanças culturais e cognitivas. 

Em seu rol de dificuldades, a inclusão traz o ceticismo dos próprios servidores em relação a 

efetividade dos programas, o preconceito em relação aos beneficiários dessas medidas e a 

resistência em modificar rotinas de administração de recursos humanos com vistas a incluir a 

diversidade (Alves; Galeão-Silva, 2004). 

Num cenário em que a contribuição para a sociedade é resultado também do empenho 

em investir em diversidade e sustentabilidade, Gonçalves (2020) apresenta uma importante 

mudança, o teletrabalho, que trouxe consigo melhoria dos resultados institucionais, ao eliminar 

barreiras e remover estigmas que atrasavam a incorporação de práticas de diversidade. 
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Surgem para os gestores formas e desafios de incorporação de práticas de diversidade 

em suas unidades de trabalho. Acontecimentos externos, ansiedade quanto a ataques 

preconceituosos e internalização de atitudes sociais negativas, aliados a intolerância às diversas 

identidades, afetam o comprometimento da dignidade dos indivíduos que são vítimas de 

práticas discriminatórias (Irigaray; Freitas, 2011). 

A estratégia burocrática de antecipação de conflitos de caráter coletivo, ao perceber que 

a inserção de minorias hegemônicas se tornou inevitável, procurou incorporar a novidade ao 

sistema administrativo adotando as políticas de gestão da diversidade, que mudou “a questão 

de um conflito político, incontrolável, para uma variável interna, funcional e controlável” 

(Alves; Galeão-Silva, 2004, p. 27). 

A diferença, entre uma organização bem-sucedida ou não é o avanço na implementação 

de práticas estruturadas e com o comprometimento de todos, de tal forma que sua imagem 

comunique esse progresso aos seus clientes, colaboradores, investidores e demais stakeholders 

(Rocha, 2022). 

Entretanto, a composição das condições institucionais é uma combinação de avanços e 

descontinuidades, baseada na orientação ideológica dos governos e não é suficiente para 

efetivar o compromisso com a igualdade na diversidade e não garante a efetiva incorporação de 

políticas públicas, sendo necessárias estratégias de governança mais eficientes (Marcondes et 

al., 2022). 

 

 

2.2.3 Discursos institucionais 

 

 

A comunicação é uma das estratégias de governança utilizadas, concretizada por meio 

de discursos institucionais que visam ao cumprimento da missão organizacional. Atualmente 

as narrativas, ao mesmo tempo em que transmitem uma visão ordenada e uniforme, conversam 

com as tendências mais modernas do mercado e apresentam uma nova perspectiva, baseada em 

um cidadão, em uma comunidade, muito mais do que em um trabalhador ou em uma instituição 

(Irigaray; Freitas, 2011). 

Embora seja uma prática antiga, em que há discrepâncias entre o dito e o feito, entre 

discurso moderno e as práticas retrógradas, entre o planejado e o executado, os discursos são 

usados como ferramenta de gestão. Tidos como verdades, são meios utilizados por autoridades 

para incutir determinadas narrativas na construção da realidade (Melo; Poll, 2020). 
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A finalidade dos discursos institucionais é contar com o apoio dos servidores para que 

os projetos apresentados sejam colocados em prática. Nesse contexto, a política de diversidade 

nas organizações é mais uma ferramenta gerencial, cujo objetivo é administrar a impressão da 

própria instituição perante suas partes interessadas (Irigaray; Freitas, 2011). 

A administração responde a pressões institucionais e políticas. Os discursos associam 

as medidas a resultados econômicos. Atender as demandas econômicas desvincula-se de 

preocupações sociais quando não há regulação a esse respeito. A falta de controle externo leva 

ao não cumprimento das propostas que funcionam mais como princípios do que como práticas 

socialmente comprometidas (Saraiva; Irigaray, 2009). 

No plano organizacional, os discursos atuais dão importância crescente às identidades 

sociais de seus vários públicos, até mesmo do interno. Ainda assim, a alta gerência das 

organizações, formula e divulga a identidade institucional projetada através dos canais de 

comunicação. Utiliza técnicas de gerenciamento de impressões, visando criar a identidade 

coletiva da corporação, negligenciando a existência dos atores organizacionais com suas 

diferenças de identidade e de imagem, como se todos pudessem ser afetados e, até mesmo, 

transformados por meio da comunicação (Carrieri; Paula; Davel, 2008).  

Nesse sentido, os discursos sobre a representatividade dos cidadãos marginalizados irão 

induzir gestores da Administração Pública a criarem espaço para diálogo com os administrados, 

viabilizando e encorajando a participação de minorias hegemônicas. Seria usar o discurso 

teórico, que está relacionado às pretensões de verdade e o discurso prático, que diz respeito à 

efetividade das normas (Athayde et al., 2022). 

Lembrando que a ideia de diversidade estabelecida é a de quem redigiu os discursos 

anteriores, o que justifica a necessidade de descontruir e reconstruir o conceito, para que essa 

norma sobre diversidade se efetive, faça a “desconstrução de silenciamentos” e rompa com a 

lógica de preservação de processos que são, de maneira explicita ou não, excludentes (Teixeira 

et al., 2021, p.9). 

 

 

2.3 Os desafios enfrentados pelas diversidades 

 

 

Incorporar diversidade faz parte das atribuições dos gestores. Todavia, quando as 

diversidades se apresentam, os desafios de incorporação de práticas de diversidade surgem 

concomitantemente. 
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Neste tópico, buscou-se a literatura a fim de jogar luz sobre alguns desafios que afetam 

o processo de incorporação de práticas de diversidade no ambiente de trabalho: o preconceito 

interno dos indivíduos sendo exteriorizado em discriminações (item 2.3.1), o ideário da 

democracia racial (item 2.3.2), a conduta do assédio moral (item 2.3.3) e como observar 

diversas desigualdades (item 2.3.4), com vistas a iluminar o caminho e esclarecer conflitos.  

 

 

2.3.1 O preconceito interno exteriorizado na discriminação 

 

 

Dando seguimento aos desafios, vê-se que as práticas discriminatórias criam barreiras 

para a inserção e ascensão no mundo corporativo, ao destruir o capital social das minorias 

hegemônicas, através do estabelecimento de conceitos de normalidade e naturalidade (Irigaray; 

Freitas, 2011). 

Dessas práticas discriminatórias, o preconceito se concentra em atitudes mantidas 

internamente, no campo das ideias, ao passo que a discriminação é a exteriorização desta 

repulsa. Ela está no campo da ação e alcança as mais diversas formas de relações sociais, tendo 

como base a conotação negativa dos critérios de identidade social, o que leva a um tratamento 

desigual, desqualificativo, ofensivo, inferior e excludente (Teixeira et al., 2021). 

Isto posto, “a discriminação tem consequências sociais mais imediatas e sérias do que o 

preconceito” (Cardoso; Rocha, 2022, p. 485), pois motivada por ele materializa atitudes 

arbitrárias, contra pessoas ou grupos desfavorecidos, sub-representados e oprimidos, ao 

expressar rejeição interpessoal, bullying, estigmatização e humilhação. 

A discriminação explícita abrange manifestações declaradas, claras, diretas e 

evidenciadas em agressão verbal, humilhação, olhares e gestos ofensivos, ataques físicos ou 

verbais, como insultos xenófobos, misóginos ou homofóbicos. De outra forma, existe a 

discriminação sutil que é ambígua, indireta, dificilmente reconhecível, no entanto, obviamente 

percebida por quem a recebe (Cardoso; Rocha, 2022). 

Estes comportamentos discriminatórios são direcionados a indivíduos com determinado 

marcador social e seguem critérios discriminativos separadamente ou em combinação (Fraga et 

al., 2022). 

Muitas vezes, estas manifestações afetam a saúde mental de um indivíduo que, 

aparentemente, ao longo da vida estava bem. Todavia, essa paz não passa de um engodo 
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pessoal, uma tentativa mórbida de ajustamento social dentro do processo de adaptação 

organizacional, cujo objetivo espúrio é produzir pessoas ajustadas num quadro homogêneo. As 

pessoas sufocam suas identidades em nome do equilíbrio funcional, sacrificando a saúde 

psicológica, além de invariavelmente limitar seus desempenhos profissionais (Irigaray; 

Oliveira; Goldschmidt, 2017). 

Por isso, aos olhos daqueles não diretamente afetados, a execução de políticas de 

diversidade parece bem-sucedida, porém não implica efetividade na implementação. Aquele 

que está apto a falar, na maioria das vezes fica em silêncio ou, quando verbaliza, concorda com 

o discurso geral de que está tudo dentro da normalidade. No caso específico da diversidade, o 

problema vai além da esfera formal, com o enraizamento de preconceitos dos segmentos 

hegemônicos e dos próprios grupos minoritários que rechaçam seus iguais (Saraiva; Irigaray, 

2009). 

 

 

2.3.2 O ideário da democracia racial 

 

 

Dentre os desafios observados na incorporação de práticas de diversidade no ambiente 

de trabalho, um que se destaca é o ideário da democracia racial. Esse discurso, construído pelos 

intelectuais brasileiros, serviu como dispositivo para a segregação racial, disfarçou o racismo 

estrutural, mascarou o preconceito, naturalizou a subalternidade, manteve os negros afastados 

dos espaços de poder. Além disso, retardou a construção de uma identidade coletiva que 

propiciasse a organização política para superação do racismo (Melo; Poll, 2020). 

Fraga et al. (2022) reforçou essa ideia ao apresentar no contexto brasileiro, a 

prerrogativa da miscigenação das raças, acompanhada do mito da democracia racial, 

disfarçando o histórico da escravidão e do genocídio da população negra e dos povos indígenas 

ocorridos no processo colonial, bem como seus efeitos nas desigualdades brasileiras. 

Conforme Melo e Poll (2020), tal discurso impede alguns questionamentos. Por 

exemplo, embora o ingresso no serviço público se dê de forma democrática, a discriminação 

inerente à sociedade brasileira afeta a inserção às carreiras ou a ocupação de funções mais 

estratégicas dentro de instituições públicas. Para esses autores, o homem branco é tido como 

paradigma do que é socialmente aceitável como padrão de poder e liderança. Já o outro, o 
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diferente, o que foge às normas, este é visto como ser indigno de ocupar determinados espaços, 

especialmente espaços de poder. 

Essa mesma narrativa, leva a internalização de que a ausência de minorias em cargos de 

liderança é resultado único e exclusivo da incapacidade dessas em ascender a tais postos. Afinal, 

teoricamente, os critérios que norteiam os concursos públicos para admissão nos cargos efetivos 

são objetivos e isonômicos (Alves; Galeão-Silva, 2004). 

Um contraponto à democracia racial seria a gestão da diversidade nas organizações, por 

ser mais efetiva para o enfrentamento das desigualdades sociais, ao usar critérios de 

meritocracia e possibilitar atingir benefícios econômicos para os indivíduos e as empresas 

(Fraga et al., 2022). 

No Brasil, no entanto, não é possível empregar diretamente um programa de gestão da 

diversidade devido à dificuldade histórica de identificar alguns grupos discriminados. O mito 

da democracia racial que anuncia o Brasil como o país da convivência harmônica entre brancos, 

negros e índios, dificulta o reconhecimento da discriminação e com a negação do preconceito, 

não há como construir um discurso de igualdade de acesso ao trabalho (Alves; Galeão-Silva, 

2004). 

Assim como assédio moral, o racismo também está tipificado como crime, por meio da 

Lei n° 7.716, de 05 de janeiro de 1989: 

 

Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou 

preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional (Brasil, 1989, 

art. 1º). 

 

 

2.3.3 A conduta do assédio moral 

 

 

O assédio moral marcado por reiteradas humilhações e agressões, por parte de 

superiores hierárquicos contra seus subordinados, ocorre tanto de forma direta quanto indireta; 

evidenciando um conflito entre o detentor de poder e seu subordinado (Carvalho, 2021). A 

conduta de assédio moral é tipificada como crime pelo Código Penal:  

 

Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ameaçando-lhe a 

integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção 
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ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou 

privacidade (Brasil, 1940, cap. VI, art. 147-A). 

 

Segundo Coelho, Casa e Scalsavara (2020), há mais risco de acontecer o assédio moral 

em organizações burocráticas, sobretudo no serviço público. Mesmo que a estabilidade dos 

servidores públicos esteja garantida no Regime Jurídico Único, o despreparo do gestor, que não 

tem o poder de demitir um servidor, aliado à cultura organizacional, são fatores que podem 

desencadear comportamentos que caracterizam o assédio moral; prejudicando assim a saúde 

física e mental do servidor alvo:  

 

Iniciada por meio de um ato de intolerância, racismo ou discriminação, que se 

transforma em perseguição, isolamento, sobrecarga, ou esvaziamento de 

responsabilidade, além de muito sofrimento” (Coelho; Casa; Scalsavara, 

2020, p. 4). 

 

Ainda que, inicialmente camuflado de afeto e benevolência, o assédio moral é percebido 

pelos servidores como abuso de poder recorrente e implicante, decorrente de práticas de 

perversidade no ambiente de trabalho, especialmente, contra pessoas em contexto de 

diversidade. “As minorias hegemônicas sofrem uma pressão social denominada minority stress, 

em função de suas individualidades” (Cochran, 2001 apud Irigaray; Freitas, 2011), conforme a 

seguir: 

 

A rigor, pode-se atribuir como causa fundamental do minority stress às 

práticas discriminatórias, ou seja, ao assédio moral. Este, por definição, se 

caracteriza por condutas abusivas, comportamentos, palavras, gestos ou atos, 

os quais trazem danos à personalidade, dignidade ou integridade física ou 

psíquica de um ser humano (Irigaray; Freitas, 2011, p. 629).  

 

Inclusive, a cultura organizacional é considerada o principal fato gerador de casos de 

assédio moral nas instituições. Nesse sentido, existe a necessidade de implantação de práticas 

gerenciais que visem a ampliar as habilidades dos gestores para prevenir e solucionar os 

conflitos em seus setores, uma vez que está previsto em lei muitas vezes não corresponde à 

realidade (Coelho; Casa; Scalsavara, 2020). 

 

 

2.3.4 As diversas desigualdades 
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Ao dar visibilidade às minorias hegemônicas também se tornam visíveis os desafios 

para incorporação de práticas de diversidade. Preconceito, discriminação, assédio moral e 

democracia racial são os desafios mais notados pelos estudiosos da literatura revisitada, porém, 

esse rol não se encerra com eles. A presença de desigualdades sociais na composição da força 

de trabalho do serviço público, tem inquietado estudiosos, em uma perspectiva crítica, incitando 

a aplicação de políticas públicas que possam diminuí-las, pois, “a sociedade brasileira 

caracteriza-se por ser uma das mais desiguais do planeta” (Viana; Tokarski, 2019, p.82). 

Nesse sentido, o emaranhado entre o capitalismo, o patriarcado, o racismo e o 

classismo1, lança oportunidades e barreiras próprias, ao promover discriminações religiosas, de 

raça, de classe, de etnia, de nacionalidade, de sexualidade, entre outras tantas, que se entrelaçam 

numa interseccionalidade e agravam ainda mais o cenário de desigualdades sociais no Brasil 

(Mariano; Molari, 2022). A seguir, são expostas algumas dessas faces discriminatórias ao 

atingir múltiplas diversidades. 

Inicia-se com a desvantagem social das Pessoas com Deficiência, que não advém só de 

obstáculos físicos ou mentais e sim de configurações não inclusivas, numa sociedade 

indiferente à diversidade. A condição vivenciada pelas PcD é deslocada do corpo humano para 

o plano social (Schabbach; Rosa, 2021). 

Segue-se com a diversidade geracional, pois há diferenças significativas entre as 

gerações no que se refere a valores. Tais diferenças geracionais pedem esforços extras dos 

gestores em uma instituição, de modo a não afetar negativamente o trabalho de coordenação. 

No entanto, faz-se necessário levar em consideração a relevância dos contextos sociais de forma 

mais ampla, recomendando cautela ao agrupar colaboradores de acordo com a idade e ao focar 

em como as diferenças individuais afetam o comportamento organizacional (Migueles et al., 

2021). 

Noutro ponto, importante lembrar que, numa sociedade que assimilou a ideia de 

democracia racial, a ausência de negros em cargos de alta liderança, deve-se ao estigma de que 

ao negro cabe o exercício de funções operacionais que exijam vigor físico para o trabalho e que 

 
1
 Inclinação a valorizar certas classes sociais, em especial as classes economicamente privilegiadas. Preconceito e 

discriminação direcionados a quem não pertence a uma determinada classe social. [Por Extensão] 

Comportamento hostil dirigido às pessoas ou aos grupos sociais que pertencem às classes baixas (Dicio, 2023)
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não sejam intelectualmente complexas, de forma que estes indivíduos estejam sempre fadados 

à subalternidade (Melo; Poll, 2020). 

Depois, vê-se que o debate relativo às mulheres nas organizações tem limites quando se 

pretende discutir a diversidade de gênero (Fraga et al., 2022). Os movimentos antifeministas se 

organizam internacionalmente. No Brasil, uma agenda de gênero enfrenta impasses de 

movimentos religiosos, sociais e políticos (Mariano; Molari, 2022). 

Também há a discussão de sexualidade, em geral com o foco nas vivências de homens 

gays (Eccel; Saraiva; Carrieri, 2015), trazendo poucos questionamentos sobre as diversas 

formas de expressão de sexualidade e como a heterossexualidade obrigatória reprime a inserção 

e a permanência nas organizações. “Marcadores sociais de diferença são intercruzados e 

conferem (in)visibilidades distintas em grupos pretensamente homogêneos, como de pessoas 

LGBTQIA+” (Fraga et al., 2022, p. 4).  

Nas organizações, a população LGBTQIA+ sofre discriminação em relação à orientação 

sexual e à identidade de gênero. Observa-se que a percepção está mudando para discriminação 

sutil, em contraposição à discriminação explícita, mudança evidenciada após a criminalização 

das práticas discriminatórias (Cardoso; Rocha, 2022).  

Mas, apesar do Brasil ser um dos líderes mundiais em assassinato de pessoas travestis, 

transgêneros e transexuais, pouco se discute sobre como as práticas de gestão reproduzem essa 

lógica no País, ou como podem produzir realidades diferentes, para esse grupo social em seu 

cotidiano. Inclusive, fazendo mudanças nas pesquisas, que atualmente incluem 

majoritariamente gays como sujeitos de análise, suprimindo os que representam as demais letras 

da sigla LGBTQIA+ (Teixeira et al., 2021). 

Nem mesmo a academia está livre da discriminação. Os cargos de grande representação 

organizacional são prioridades nos estudos relacionados ao sentido do trabalho e da identidade 

na Administração Pública, enquanto os cargos subalternos, com ocupações marcadas por 

adversidade, humilhação e descrédito, chamados de “trabalho sujo” (Pereira; Paiva; Irigaray, 

2021), assumem o segundo plano da vida social: 

 

Nesse aspecto, o sistema acadêmico parece legitimar uma ideia social de 

trabalho vigente de que algumas atividades podem ser vistas como 

protagonistas, ao passo que outras assumem os bastidores da organização 

produtiva e da sociedade (Pereira; Paiva; Irigaray, 2021, p. 830). 

 

Ademais, pessoas são usadas numa inclusão simbólica, no chamado tokenismo, que 

consiste em fazer concessões superficiais a grupos minoritários. Por exemplo, apresentando um 
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único indivíduo, com determinado marcador, que dá a falsa sensação à sociedade de que aquele 

grupo está representado adequadamente, no entanto, apenas está se tratando a diversidade de 

modo superficial (Fraga et al., 2022): 

 

Tokenismo, ou uso de pessoas como token (símbolo), que geram uma falsa 

impressão de inclusão nos espaços organizacionais, bem como a ideia de 

diversity washing, que tende a capturar a discussão de diversidade de modo 

superficial, como estratégia de campanhas publicitárias (Abebe & Dadanlar, 

2019; Alegria, 2019 apud Fraga et al., 2022, p. 14). 

 

Soma-se a isso a indiferença da maioria hegemônica, a impunidade para 

comportamentos preconceituosos e discriminatórios, a banalização da violência e a dúvida da 

real execução das políticas públicas, o que gera questionamentos sobre a efetividade da 

implementação de códigos de ética, de políticas de responsabilidade social, de respeito ao meio 

ambiente, de qualidade e de outros instrumentos formais das organizações (Saraiva; Irigaray, 

2009). 

As diversidades na diversidade suscitam muitas variantes estereotipadas. Quando se fala 

da diversidade de corpos, há aqueles considerados saudáveis e bonitos, em detrimentos de 

outros; dessa forma, caso os estudos alcançassem discussões convergentes as contribuições 

poderiam ser mais significativas (Fraga et al., 2022).  

Ao buscar remédios para as desigualdades, a resposta das políticas públicas deve ser 

interativa e requer esforços extras das lideranças nas organizações. Nessa perspectiva, para 

alcançar desenvolvimento com igualdade de gênero, deve-se responder às desigualdades entre 

as mulheres; para evitar o etarismo, deve-se compreender as diferenças geracionais; para inserir 

LGBTQIA+, deve-se enxergar suas invisibilidades distintas; para incluir PcD, entre outras 

tantas diversidades na diversidade, deve-se olhar suas particularidades (Fraga et al., 2022; 

Mariano e Molari, 2022; Migueles et al., 2021). 
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3. METODOLOGIA 

 

 

3.1 Percurso metodológico 

 

 

A incorporação de práticas de diversidade na Administração Pública Federal tornou-se 

inevitável diante de mudanças na sociedade brasileira. E, como toda mudança, essa também 

traz consigo desafios.  

Dentre as diversas escolhas metodológicas possíveis para a realização do estudo, 

buscou-se nesta pesquisa perceber os desafios da incorporação de práticas de diversidade no 

âmbito das organizações públicas, a partir do olhar do gestor; afinal, é ele que coordena equipes 

e enfrenta desafios diários, a fim de que a organização cumpra sua missão institucional. 

Nessa busca, esta pesquisa empregou a abordagem qualitativa (Creswell, 2007), 

realizando entrevistas com foco na percepção dos gestores - considerando que os fatos relativos 

à ação humana, por serem singulares, podem ser interpretados em vez de medidos, demandando 

uma compreensão qualitativa da vida social. 

Este estudo engloba entrevistas, análise de documentos de domínio público e revisão de 

literatura já consolidada para distinguir diferentes perspectivas teóricas sobre a diversidade, sua 

gestão e seus desafios. 

A estratégia de investigação usada foi um estudo de caso único e em profundidade, 

(Creswell, 2007), facilitando a compreensão da teoria por meio da investigação em um caso 

empírico particular, com um certo grau de generalização.  

O estudo de caso desenvolveu-se no âmbito da Advocacia-Geral da União, 

circunscrevendo-se a gestores em diferentes áreas de atuação do órgão. Obviamente, gestores 

da mesma área de atuação, poderiam ter percepções parecidas, mas optou-se por ver diferentes 

perspectivas dentro da mesma instituição. 

A diversidade é acolhida nas organizações públicas por força de lei. Mas, os desafios 

percebidos pelos gestores públicos ao lidarem com a diversidade são reflexos das culturas 

socioambientais, gerados a partir de práticas discriminatórias seculares. A AGU está presente 

em todo o território nacional, sofre influência de diferentes culturas no ambiente laboral e o 

acesso ao quadro funcional segue a legislação atual. Portanto, escolheu-se a AGU que reúne as 
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características representativas do objeto do estudo e é instrumental para a questão da pesquisa 

(Stake, 2005). 

Após a escolha da instituição, a próxima etapa foi elaborar o instrumento de coleta de 

dados. Ao compreender que entrevistar os gestores seria essencial para a pesquisa, foi 

construído, a partir do referencial teórico e dos objetivos da pesquisa, o roteiro semiestruturado 

que se encontra disponível no Apêndice A. 

Ato contínuo à essa construção, foi remetido ao Comitê de Conformidade Ética em 

Pesquisas Envolvendo Seres Humanos (CEPH-FGV), por meio de e-mail, o formulário de 

submissão de projeto, acompanhado do roteiro de entrevistas e do termo de consentimento livre 

e esclarecido, este último disponível no Apêndice B. 

Ao Comitê foi informado que se tratava de um estudo acadêmico, para o trabalho final 

de mestrado, cujo tema era a incorporação de práticas de diversidade e que a opinião de gestores 

da instituição seria extraída pelo instrumento de coleta de dados. 

Com o intuito de acrescentar dados à pesquisa e conhecer a diversidade existente na 

AGU, a composição da força de trabalho responsável pelo funcionamento da instituição foi 

extraída do Relatório de Gestão 2022 (Advocacia-Geral da União, 2022), e a quantidade de 

pessoas com deficiência, na AGU, foi consultada no site Painel Estatístico de Pessoal do Poder 

Executivo Federal. 

Também foi realizada uma consulta à plataforma integrada de ouvidoria e acesso à 

informação do governo federal (Fala.BR), solicitando a quantidade de registros de assédio 

moral na AGU, dos últimos anos, por questões de origem étnica e/ou deficiência, visando 

esclarecer a existência dessa prática na instituição estudada. 

Desse modo, foram realizadas as entrevistas e as respostas fornecidas pelos 

entrevistados foram traduzidas em categorias. Essa transformação foi viabilizada a partir da 

transcrição do material, com o uso da ferramenta Microsoft Teams, seguida da seleção dos 

principais constructos, inseridos em planilhas no Microsoft Excel. Daí, pretendeu-se 

compreender e extrair por meio de análise de conteúdo, a percepção dos gestores em relação 

aos desafios na incorporação de práticas de diversidade no ambiente de trabalho. 

Neste estudo, o ponto de saturação foi atingido ao serem realizadas 11 entrevistas, 

cumprindo assim, o requisito mínimo de oito e máximo de quinze, prescritos por Thiry-

Cherques (2009). Levando em consideração, que a seleção intencional estabelecida por 

saturação é considerada representativa, quando a entrevista ou a observação não acrescenta 

mais nada ao que já se conhece sobre o fenômeno ou categoria investigada (saturação teórica), 

suas propriedades e suas relações com outras categorias. 
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3.2 O estudo de caso AGU 

 

 

A Advocacia-Geral da União, instituição alvo deste estudo, é uma instituição prevista 

pela Constituição Federal e tem natureza de função essencial à justiça, não se vinculando, por 

isso, a nenhum dos três Poderes que representa. 

A AGU é um órgão que representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe 

as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. Surgiu com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 e foi efetivada pela Lei Complementar n° 73, de 

10 de fevereiro de 1993, que instituiu sua Lei Orgânica, dispondo acerca de sua organização, 

estrutura, funcionamento e carreiras (Brasil, 1993). 

A assistência da AGU é fornecida para diversas esferas e órgãos, estando presente em 

todas as atividades jurídicas que envolvem a União e os órgãos da administração direta e 

indireta, como autarquias, institutos e fundações públicas federais. A AGU possui unidades 

especializadas para atuar em todos os órgãos do Poder Judiciário brasileiro e junto aos órgãos 

de controle, como os Tribunais de Contas e Conselhos (Brasil, 1993). 

O ingresso nas carreiras da AGU ocorre, mediante nomeação, em caráter efetivo, de 

candidatos habilitados em concursos públicos, lotados e distribuídos por conveniência da 

administração. A AGU é comandada pelo Advogado-Geral da União e composta pelos 

advogados da União, procuradores da Fazenda Nacional, procuradores federais, procuradores 

do Banco Central e servidores técnico-administrativos. Além do quadro funcional próprio, a 

instituição conta com servidores requisitados de outras organizações e colaboradores 

terceirizados (Brasil, 1993). 

A AGU vem promovendo alterações estruturais, como a Portaria Normativa n° 3, de 28 

de janeiro de 2021, que estabeleceu as diretrizes para a implementação de novas modalidades 

de trabalho. Com essa Portaria a instituição adotou três modalidades de trabalho: o teletrabalho, 

quando a jornada regular do servidor é realizada fora das dependências físicas da instituição; o 

semipresencial, quando o servidor trabalha sua jornada, alternadamente, dentro e fora das 

dependências físicas da instituição e o presencial, quando toda a jornada de trabalho é realizada 

nas dependências físicas da instituição (Advocacia-Geral da União, 2021). 

As modalidades de trabalho, que são as formas de jornadas de trabalho adotadas pela 

AGU, foram implementadas por meio do Programa de Gestão Eletrônico, que é um sistema 
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informatizado de procedimentos internos da AGU, usado como ferramenta de gestão 

institucional, cujos instrumentos tratam os critérios, direitos e deveres, para pactuar as relações 

de trabalho entre gestores e subordinados (Advocacia-Geral da União, 2021). 

O Programa de Gestão foi formulado a partir das experiências adquiridas com o trabalho 

remoto desde o início da pandemia. Dentre os objetivos traçados para a modalidade de 

teletrabalho estão: aumentar eficiência, melhorar resultados institucionais, buscar 

sustentabilidade com a valorização das pessoas e a promoção da qualidade de vida (Gonçalves, 

2020). 

No contexto de incorporação de práticas de diversidades, a AGU criou um programa 

chamado “AGU Equidade” que visa a promover um ambiente organizacional inclusivo que 

contemple o reconhecimento da diversidade cultural, assegurando a equidade de tratamento aos 

diferentes grupos sem comprometer a igualdade de direitos (Advocacia-Geral da União, 2023). 

Ainda recente, o Programa conta com o empenho do atual Advogado-Geral da União, na 

promoção da igualdade de gênero: 

 

Observou-se que, a partir da nova gestão iniciada em 1º de janeiro de 2023, 

após a nomeação de Jorge Messias como Ministro da AGU pelo Presidente da 

República, a Instituição tem envidado esforços, por meio de ações voluntárias, 

com o intuito de promover a igualdade de gênero em seus quadros (Rabello, 

2023, p. 180). 

 

Nessa sequência de incorporação de práticas de diversidade na AGU, por meio da 

Portaria Normativa 85, de 24 de fevereiro de 2023, foi instituído o Comitê de Diversidade e 

Inclusão da AGU, ainda em fase de implementação, que tem dentre suas competências: 

 

I - propor ferramentas, iniciativas e sistemáticas para criar, viabilizar e 

aprimorar a política de inclusão e diversidade no âmbito AGU; 

II - estruturar um plano de ação para a Política de Diversidade e Inclusão, 

considerando especialmente iniciativas relacionadas à igualdade de gênero, 

étnica e racial; 

III - identificar políticas, programas, ações e projetos de diversidade e inclusão 

da Administração Pública Federal que possam: a) ter aplicação no âmbito da 

Advocacia-Geral da União; e b) demandar engajamento institucional da 

Advocacia-Geral da União (Advocacia-Geral da União, 2023, art. 2°, inc. I, II 

e III). 

 

Em 02 de fevereiro de 2023, data anterior à realização das entrevistas da pesquisa, foi 

feita uma consulta à plataforma integrada de ouvidoria e acesso à informação do governo 
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federal (Fala.BR), solicitando a quantidade de registros de assédio moral, dos últimos anos, por 

questões de origem étnica e/ou deficiência, visando verificar a existência desta prática na AGU.  

A resposta conclusiva da Fala.BR retornou em 16 de fevereiro de 2023, atendida pela 

Coordenação de Processo Administrativo Disciplinar da Secretaria-Geral de Administração da 

AGU. Segundo a Coordenação foi identificado somente 01 (um) processo que envolve registros 

de assédio moral por questões de origem étnica e/ou deficiência a partir de 2016. A informação 

relata que essa Coordenação só foi organizada no final de 2016, razão pela qual não há registros 

anteriores ao mencionado ano (Controladoria-Geral da União, 2022). 

Com o mesmo intuito de coletar subsídios à pesquisa e ilustrar a diversidade existente 

na AGU, foi verificada a composição de sua força de trabalho, por meio do Relatório de Gestão 

2022, documento emitido no final do ano, com a consolidação dos dados anuais de gestão da 

instituição (Advocacia-Geral da União, 2022). 

Para esclarecer a questão das pessoas com deficiência, foi consultado o site Painel 

Estatístico de Pessoal, que apresenta os números em destaque do Poder Executivo Federal. 

Neste caso específico, os dados sobre a presença de PcD na AGU (Ministério do Planejamento, 

2023). 

Com 9.905 servidores públicos ativos divididos em: membros (advogados e 

procuradores), servidores técnico-administrativos (permanentes e requisitados) e colaboradores 

terceirizados, a instituição apresenta no que se refere a gênero, 57% dos profissionais do sexo 

masculino e 43% do sexo feminino.  

O quantitativo de servidores ativos PcD é de 91 pessoas; sendo 34 servidores com 

deficiências de visão, 21 servidores com deficiências auditivas e 36 servidores com deficiências 

motoras. 

Em relação à etnia, estão assim distribuídas as pessoas autodeclaradas: brancas (6.671), 

pardas (1.940), pretas (331), amarelas (202) e indígenas (10). Destaca-se que 751 pessoas foram 

registradas com etnia “não declarada”.  

Referente a idade, 36% do efetivo está acima dos 50 anos, 39% entre 41 e 50, 24% dos 

30 aos 40 e apenas 1% tem menos de 30 anos. Em 2022 houve redução do quadro funcional em 

relação a 2021, devido a aposentadorias e vacâncias. 

Quanto à distribuição no território nacional, a AGU está presente em todas as capitais e 

se mantém, também, no interior dos estados, com instalações (Unidades e Escritórios) em 114 

cidades, das 5 regiões brasileiras. 
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3.3 A coleta de dados 

 

 

Na coleta de dados, o instrumento utilizado para a pesquisa consistiu em entrevistas com 

roteiro semiestruturado. Buscando avaliar as percepções sobre o problema perguntado, os 

entrevistados foram selecionados dentre procuradores e servidores técnico-administrativos, que 

exercem cargo de gestão nas áreas administrativa, técnica ou jurídica da AGU. 

Para tanto, a partir da Relação de lotação e exercício das carreiras da Diretoria de Gestão 

de Pessoas - que é um documento interno da AGU, o qual a pesquisadora tem acesso por fazer 

parte do quadro técnico-administrativo da instituição - foram selecionados os nomes dos 

gestores a serem entrevistados, também pelo critério de acessibilidade, pois são gestores que a 

pesquisadora dispunha de acesso aos contatos de telefone e e-mail. 

Com o projeto aceito pelo CEPH-FGV, antes de efetivar a pesquisa, seguindo o 

protocolo ético, foi providenciado o termo de consentimento livre e esclarecido, explicando a 

questão da participação de forma voluntária para o estudo teórico, a finalidade acadêmica e os 

termos de confidencialidade. Tal termo, constante do Apêndice B, foi encaminhado aos 

entrevistados por meio de um convite via e-mail, com antecedência, para conhecimento e 

aposição de assinatura. 

A realização de entrevistas de forma remota permitiu alcançar participantes 

geograficamente dispersos, superando as distâncias e possibilitando a inclusão de entrevistados 

de diferentes regiões do país, além de oferecer maior flexibilidade na marcação de horários, 

facilitando a participação na pesquisa. A ferramenta de comunicação escolhida para as 

entrevistas foi o Microsoft Teams, por sua facilidade de manuseio e por dispor de tecnologia 

para a gravação e transcrição automática das reuniões. 

De posse do roteiro semiestruturado para a entrevista, que foi apreciado e autorizado 

pela orientadora e pelo CEPH-FGV, foram enviados convites via e-mail, para os 25 gestores 

selecionados. Desses convites, foram recebidas 15 respostas, dessas, 4 não foram negativas, 

inclusive os respondentes até parabenizaram em relação à iniciativa da pesquisa, porém, as 

entrevistas não foram concretizadas, em virtude de suas agendas. Foram, então, realizadas 11 

(onze) entrevistas, no período entre 17 de maio e 14 de agosto de 2023. Ao todo, as onze 

entrevistas totalizaram 376 minutos de gravação, numa média de 34 minutos em cada uma 

delas. 
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Os dois primeiros encontros, mantidos na análise de dados em virtude de colaboração 

ostensiva, foram utilizados como teste para verificação e consolidação das perguntas do roteiro 

semiestruturado. A verificação ocasionou pequenas modificações no roteiro originalmente 

enviado ao Comitê: foi suprimido um questionamento sobre a principal atividade do 

entrevistado, por estar fora do escopo da pesquisa e as questões sobre facilidades e dificuldades 

em lidar com a diversidade no ambiente de trabalho, por gerarem respostas aglutinadas. foram 

unidas na questão 8 do roteiro.  

No dia da entrevista, após os cumprimentos de praxe, foi solicitada novamente 

autorização, desta vez por meio verbal, para fazer a gravação do diálogo. Na sequência, foi feita 

a primeira pergunta, sobre a trajetória profissional do entrevistado, com a finalidade de 

tranquilizar o participante e deixá-lo à vontade. Essa técnica surtiu o efeito desejado em todas 

as conversas, possibilitando seguir com a entrevista de maneira satisfatória. Ao término de cada 

entrevista foi reforçado o agradecimento pelo apoio dado à pesquisa e encerrada a gravação. 

Baseando-se nos dados sobre a força de trabalho do Relatório de Gestão 2022, no 

decorrer das entrevistas colheu-se os dados individuais sobre cargo, gênero, cor, tempo de 

serviço (TS), escolaridade, modalidade de trabalho (MT) e região geográfica dos interlocutores. 

Tais dados serviram para elaboração e preenchimento do Quadro 1 (Perfil dos Gestores 

Entrevistados). A fim de preservar a confidencialidade dos gestores entrevistados, apenas 

informações generalizadas foram compartilhadas neste estudo. 

Nesse levantamento, verificou-se que os gestores entrevistados são procuradores 

federais e servidores técnico-administrativos da AGU, que trabalham na gestão administrativa 

ou como coordenadores de equipes jurídicas. Entre esses gestores, referente a gênero são 5 

homens e 6 mulheres. Em relação à etnia, são 6 pessoas brancas, 4 pardas e 1 negra. Na questão 

geracional, têm-se 9 adultos e 2 idosos, variando o tempo de serviço entre 7 e 37 anos de 

carreira. A diversidade educacional vai do nível médio à pós-graduação, independente da 

escolaridade exigida para o cargo. A atuação é feita em três modalidades de trabalho, sendo que 

5 pessoas estão no teletrabalho, 4 no presencial e 2 no modo semipresencial.  

Ainda, os entrevistados são das 4 regiões do país, sendo 5 do Norte, 2 do Nordeste, 3 do 

Centro-Oeste e 1 do Sudeste. Não houve retorno de nenhum gestor da Região Sul. 

Sobre a colocação dos entrevistados no Quadro 1 - Perfil dos Gestores Entrevistados, 

seguiu-se a ordem das datas de realização das entrevistas. Embora todos os gestores 

entrevistados sejam servidores públicos concursados, para fins de montagem do Quadro 1 - 

Perfil dos Gestores Entrevistados, na coluna “Cargo”, considerou-se “Procurador” o servidor 

ocupante da função de advogado - carreira jurídica da AGU- e “Servidor”, o servidor ocupante 



49 

 

de função técnica-administrativa. A saber, a escolaridade exigida para o cargo de procurador é 

a graduação em Direito, enquanto que para o servidor, depende da função exercida. 

 

Quadro 1 - Perfil dos Gestores Entrevistados 

Entrevistado Cargo Gênero Cor TS Escolaridade MT Região 

1 Servidor Homem Parda 15 Pós-graduação Presencial Centro-Oeste 

2 Servidor Homem Branca 18 Pós-graduação Teletrabalho Centro-Oeste 

3 Procurador Homem Branca 7 Superior Teletrabalho Nordeste 

4 Procurador Mulher Branca 9 Superior Teletrabalho Nordeste 

5 Procurador Mulher Branca 17 Superior Presencial Norte 

6 Procurador Homem Branca 7 Superior Semipresencial Norte 

7 Servidor Homem Parda 37 Médio Presencial Norte 

8 Servidor Mulher Parda  37 Médio Teletrabalho Centro-Oeste 

9 Procurador Mulher Branca 12 Superior Semipresencial Sudeste 

10 Servidor Mulher Preta 29 Pós-graduação Presencial Norte 

11 Procurador Mulher Parda 20 Superior Teletrabalho Norte 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 

3.4 Análise dos Dados 

 

 

Por ser uma pesquisa qualitativa, para a realização da análise dos dados, foram usadas 

as propostas de Bardin (2011) referentes à análise de conteúdo: pré-análise, exploração do 

material e tratamento dos resultados, inferência e interpretação.  

A análise de conteúdo, amplamente difundida, em constante aperfeiçoamento, foi o 

método escolhido para analisar os dados da entrevista, por ser uma técnica de análise de 

comunicações, que irá analisar o que foi dito nas entrevistas ou observado pela pesquisadora 

(Silva; Fossá, 2015).  

Após as entrevistas, as transcrições foram realizadas com o auxílio da ferramenta 

Microsoft Teams. Os principais constructos foram inseridos em planilhas no Microsoft Excel e 

agrupados de forma a produzir o menor número possível de variantes, a fim de gerar a 

categorização dos termos. Foi feita a verificação de confiabilidade das unidades e categorias 

identificadas, por meio da comparação das categorias entre si, buscando retirar possíveis 

repetições e validando-as com o referencial teórico adotado. 

Desse modo, restaram sete categorias a priori, que são aquelas que identificam 

elementos em comum em toda a extensão da pesquisa (Carmo, 2018). Essas categorias 
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permitiram apresentar uma matriz de percepções dos gestores, ao captar os conteúdos 

manifestos e latentes advindos das entrevistas, por meio da coleta das impressões acerca da 

realidade organizacional estudada.  

Por consequência, seguindo a ordem de apresentação dos constructos no referencial 

teórico, as sete categorias foram utilizadas, primeiro, para elaborar o Quadro 2 (Categorias e 

Referências), que relaciona as categorias com as referências revisitadas e formaram a base deste 

estudo (Silva; Fossá, 2015). 

 

Quadro 2 - Categorias e Referências 

CATEGORIAS REFERÊNCIAS 

Gestão da diversidade  

Freitas (2016)                                

Schleich (2022)                                    

Viol e Cruz (2020) 
 

Bases de inclusão 

Almeida (2013)                               

Saraiva e Irigaray (2009)                      

Viol e Cruz (2020) 

 

 

Burocracia representativa 

 Alves (2020)                                               

Irigaray, Oliveira e Goldschmidt (2017)                                     

Motta (2022)  

 

 

Ambiente organizacional Alves e Bispo (2022) 

 

 

Modalidade de trabalho Gonçalves (2020) 

 

 
 

Resolução de conflito Coelho, Casa e Scalsavara (2020) 

 

 

Preconceitos 
Cardoso e Rocha (2022)                   

Fraga et al. (2022) 

 

 
                         Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

Após a categorização, reduzindo e codificando os dados, partiu-se para a construção do 

Quadro 3 (Definição de Subcategorias). Para tanto, foram utilizadas as sete categorias do 

Quadro 2 (Categorias e Referências), que foram divididas em subcategorias. 

As subcategorias foram elaboradas a partir de constructos retirados das entrevistas e do 

referencial teórico, sendo que, este último serviu como eixo ao propósito de elaborar as 

definições que serviram para embasar os resultados. 

Como a intenção do trabalho é identificar a percepção dos gestores públicos em relação 

aos desafios na incorporação de práticas de diversidade no ambiente de trabalho, a partir das 
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subcategorias identificadas no Quadro 3 (Definição de Subcategorias), buscou-se a 

compreensão do que está por trás dos discursos, agregando padrões, a fim de tornar visível o 

oculto, facilitando a compreensão (Silva; Fossá, 2015).  

 

Quadro 3 - Definição de Subcategorias 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS DEFINIÇÕES 

Gestão da diversidade  

Equidade 
Tratamento equitativo, com igualdade de direitos e 

responsabilidades 

Desigualdade Tratamento baseado em diferenças individuais 

Bases de inclusão 

Legalidade Incorporação de diversidade por cumprimento à lei 

Cultura organizacional 
Incorporação de diversidade seguindo um conjunto de 

princípios e crenças comuns da sociedade 

Burocracia representativa 

Cenário diverso 
Ambiente de trabalho com variadas minorias 

hegemônicas 

Cenário homogêneo 
Ambiente de trabalho com nenhuma ou poucas minorias 

hegemônicas 

Ambiente organizacional 

Harmônico 
Ambiente de trabalho com pouca ou nenhuma exposição 

ao preconceito 

Divergente 
Ambiente de trabalho com média ou alta exposição ao 

preconceito 

Modalidade de trabalho 

Presencial Gestor trabalha nas dependências físicas da instituição 

Semipresencial 
Gestor trabalha sua jornada, alternadamente, dentro e 

fora das dependências físicas da instituição 

Teletrabalho 
Gestor trabalha fora das dependências físicas da 

instituição 

Resolução de conflito 
Conciliação As partes envolvidas em conflito negociam a solução 

Imposição O gestor julga o conflito e informa sua decisão 

Preconceitos 

Discriminação explícita 
O preconceito percebido através de manifestações 

declaradas, ataques físicos ou verbais 

Discriminação sutil O preconceito percebido é dissimulado 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

Outrossim, para subsidiar a apresentação dos resultados, buscou-se informações 

relevantes em dados secundários, que viessem confrontar, complementar e explicar os dados 

primários, procurando convergências e divergências. 
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4 RESULTADOS 

 

 

Com a finalidade de apresentar a percepção dos gestores públicos, em relação aos 

desafios na incorporação de práticas de diversidade no ambiente de trabalho, objetivo central 

desse estudo, os resultados aqui expostos são então oriundos da análise do material coletado 

por meio de entrevistas, bem como da análise de documentos de domínio público e da revisão 

de literatura consolidada sobre o assunto. 

Utilizando a mesma ordem do Quadro 3, a apresentação dos resultados do estudo, a 

seguir, busca apresentar, paralelamente, avanços e pontos de aperfeiçoamento na gestão 

pública, particularmente no caso estudado. 

 

Primeira categoria: “Gestão da diversidade” 

A primeira categoria “Gestão da diversidade” indica que, além de permitir atenuar as 

desvantagens e ampliar as vantagens de equipes diversas, a utilização de ferramentas 

institucionais – como o Programa de Gestão, o Programa “AGU Equidade”, e o Comitê de 

Diversidade e Inclusão - viabilizam a política de inclusão e diversidade no âmbito da AGU.  

O Programa de Gestão, que pactuou as relações de trabalho entre gestores e 

subordinados na AGU, ao estabelecer a modalidade de teletrabalho, na percepção dos 

entrevistados, promoveu o aumento de eficiência e melhorou resultados institucionais, com a 

valorização das pessoas e a promoção da qualidade de vida. 

Outra percepção dos entrevistados foi que o Programa “AGU Equidade” está 

promovendo um ambiente organizacional inclusivo, e assegurando a equidade de tratamento 

aos diferentes grupos, especialmente promovendo a igualdade de gênero em seus quadros e 

cargos de liderança. 

A partir da criação do Comitê de Diversidade e Inclusão da AGU, foram constituídos 

Grupos de Trabalho recentes, com a missão de traçar um plano de ação em matéria de 

diversidade; foi criado o Programa Esperança Garcia, sobre as trajetórias negras na Advocacia 

pública e o Projeto de Escuta Ativa, com a promoção de rodas de conversa que passaram a 

trazer visibilidade em seus múltiplos aspectos. Como disse um entrevistado: “Em relação à 

diversidade, foi criado um comitê, acho que no início do ano, para tratar sobre esse assunto, eu 

acho importantíssimo” (Entrevistado 7). 

Esse fomento da visibilidade em relação ao assunto faz-se necessário, uma vez que se 

verificou que o gestor na AGU não percebe diversidade no seu ambiente de trabalho. Ao 
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contrário, durante a entrevista, o gestor demonstrou que falta diversidade a ser gerida. Então, 

viu-se que a percepção do gestor converge com as informações extraídas do Relatório de Gestão 

2022, sobre a composição da força de trabalho da instituição, cuja a maioria é majoritariamente 

formada por pessoas brancas, do sexo masculino e acima dos 40 anos.  

Nesse contexto, a subcategoria “Desigualdade” que se refere ao tratamento baseado em 

diferenças individuais, ainda é observada na AGU. A desigualdade está apoiada no fato de que 

a questão da diversidade – ou a falta dela – não apareceu claramente nas entrevistas. Sendo 

assim, observa-se que a gestão da diversidade que deveria manejar ferramentas e produzir meios 

organizacionais para conseguir inclusão, ainda não alcançou seus objetivos. 

Visto que, a maior parte dos servidores da AGU, até o momento pode ser caracterizada 

como a maioria hegemônica. Mesmo em relação a gênero, onde se mantém uma quase paridade 

na Advocacia-Geral da União, com 57% dos profissionais do sexo masculino e 43% do sexo 

feminino (Advocacia-Geral da União, 2022). Portanto, corroborando o que foi estudado por 

Schleich (2022) sobre desempenho e ganho de produtividade, a gestão da diversidade na AGU, 

ainda falta aumentar a diversidade na instituição e, consequentemente, aumentar a performance 

de suas equipes. 

No entanto, avanços já são perceptíveis, de acordo com os gestores entrevistados. A 

gestão da diversidade na AGU, tem incorporado o princípio da “Equidade”, definido como 

tratamento equitativo, com igualdade de direitos e responsabilidades. Como destacou uma das 

entrevistadas: “Talvez reflexo dos pensamentos mais recentes, a gente já vê mulheres entrando 

para a gestão" (Entrevistada 4). Isso é notável, especialmente com a atual liderança da 

Advocacia-Geral da União, que tem promovido a igualdade de gênero nas posições de comando 

da AGU (Rabello, 2023). 

Como destacado por Schleich (2022), a gestão da diversidade incorpora novas práticas 

com o objetivo de promover a equidade. No caso da AGU, a organização está se abrindo para 

a inovação com a implementação do teletrabalho por meio do Programa de Gestão. Foi 

constatado no campo, que essa iniciativa reduziu a manifestação de preconceitos e 

proporcionou oportunidades para pessoas com deficiência realizarem suas atividades em 

igualdade de condições. Muitas PcD têm adaptações específicas em seus ambientes particulares 

que a instituição não possui. Conforme expresso por uma das entrevistadas: “Então ela está lá, 

ela faz o trabalho dela [...] ela está no canto dela, ela com o virtual. Aí ela conseguiu ter mais 

ferramentas” (Entrevistada 9).  

Em outras palavras, ao incentivar o respeito ao ser humano, a gestão da diversidade na 

AGU parece estar proporcionando mais equidade, com as mesmas oportunidades para todos, 
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independente das diferenças individuais. E como ganho institucional derivado desse esforço, 

pode-se notar o aumento da criatividade, do desempenho e produtividade. Nas palavras de um 

entrevistado: 

 

Sendo respeitada a sua opinião, a sua posição social, religiosa. Ela contribui 

muito. Ela se sente à vontade pra trabalhar. Ela produz muito mais. Eu acho 

que isso é importantíssimo. É ter essa política, ter esse conhecimento, 

principalmente na parte da gestão (Entrevistado 7). 

 

 

Segunda categoria: “Bases de inclusão” 

Passando à análise da segunda categoria “Bases de inclusão”, que indica os fundamentos 

desvendados pelos gestores, para dar efeito à incorporação de práticas de diversidade no 

ambiente de trabalho. Suas subcategorias, “Legalidade” - que é a incorporação de diversidade 

por cumprimento à lei - e “Cultura organizacional” - que é incorporação de diversidade 

seguindo um conjunto de princípios e crenças comuns da sociedade - são reveladas pelos 

gestores entrevistados de forma isolada ou simultaneamente. 

As bases para a inclusão podem também sofrer pressão social sobre o assunto. À medida 

que outros órgãos públicos se responsabilizam, há uma pressão para que a AGU também o faça. 

Na portaria que institui o Comitê de Diversidade e Inclusão, uma das competências é identificar 

políticas, programas, ações e projetos de diversidade e inclusão da Administração Pública 

Federal, que possam ter aplicação no âmbito da Advocacia-Geral da União. Ou seja, as bases 

de inclusão podem levar em conta o reputacional, a imagem da Instituição, de estar em dia com 

as demandas sociais, por exemplo, dos acordos internacionais do país, como os ODS. 

Assim, dentre os gestores entrevistados, existem aqueles que conhecem os normativos 

legais, cumprem as formalidades, atuando dentro da lei, gerindo suas equipes baseados 

estritamente na legalidade. Da mesma forma, dentre os gestores entrevistados, existem também 

aqueles que coordenam suas equipes apoiando-se na cultura organizacional, vinda de usos e 

costumes; e, mesmo desconhecendo a letra da lei, incorporam práticas de diversidade e 

transformam a AGU. Foi o que disse um entrevistado: 

 

Mesmo, não conhecendo (diversidade), é a questão do acolher, do aceitar, das 

outras pessoas. E isso vem em questão também de criação [...] nunca deixei 

no meu trabalho ter esse tipo de discriminação, sempre busquei, sempre ter 
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essa acolhida. Eu acho que foi uma questão, não questão de estudo. A questão 

de berço, de formação” (Entrevistado 7). 

 

Notadamente, suas bases de inclusão são advindas da cultura organizacional, ou seja, 

mesmo sem conhecer totalmente o teor da determinação legal de incorporação de práticas de 

diversidade no ambiente de trabalho, esse gestor faz cumprir a lei. Isso converge com Viol e 

Cruz (2020), quando dizem que a despeito de existir previsão normativa de critérios para 

inclusão, a diversidade deve ser incorporada para atenuar as desigualdades. Como expresso por 

outra entrevistada:  

 

No final das contas, a diversidade é melhor, quando a gente se depara com 

pessoas diversas, com pessoas diferentes e aí seja do que quer que seja de 

diferente. Até mesmo de forma de pensar, nos torna pessoas mais empáticas e 

pessoas mais abertas a ao relacionamento. E aí isso, com certeza, gera uma 

proximidade de relacionamento e de melhoria e de comunicação e de 

proximidade (Entrevistada 4).  

 

Terceira categoria: “Burocracia representativa” 

Passa-se à terceira categoria, que trata da “Burocracia representativa”, entendida como 

a representação de toda a diversidade. Apesar de ser um tema que não aparece literalmente nas 

falas dos gestores entrevistados, burocracia representativa teve o seu significado, de 

preocupação com a igualdade de representação de minorias no setor público, transmitido, 

quando os gestores entrevistados detalharam como é formado seus ambientes de trabalho. 

Como afirma um entrevistado: “Na verdade, assim, a diversidade não só influencia, como 

deveria ser um retrato da sociedade na verdade” (Entrevistado 6).  

Como sugerido por Freitas (2016), faz-se necessário dar visibilidade às identidades das 

minorias hegemônicas, a fim de evitar o risco de que o desconhecimento das diversidades e 

suas identidades venha a causar embaraços nas relações sociais, como visto nas entrevistas. 

Inicialmente, observou-se que muitos gestores entrevistados desconheciam, 

etimologicamente, o conceito de minorias hegemônicas. Mas, ao serem apresentados à 

definição, durante a entrevista, demostraram deter o conhecimento empírico sobre o termo. 

Alguns não haviam pensado anteriormente, sequer em sua própria posição sobre o assunto. De 

acordo com um dos entrevistados: 

 

Por exemplo, do que é minoria hegemônica que você falou que até agora eu 

não tinha escutado esse termo [...]. Com certeza (a diversidade) influencia, 
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porque partindo do pressuposto, me tomando como exemplo, eu 

provavelmente me encaixei na maioria (Entrevistado 3). 

 

Reforçando a homogeneidade apregoada para o serviço público, somente uma pequena 

parte dos entrevistados trouxe consigo a percepção de diversidade em seu ambiente de trabalho, 

a maioria dos gestores entrevistados se deu conta durante a entrevista, do tipo de ambiente que 

frequenta, se diverso, com representantes de minorias hegemônicas, ou homogêneo, de maioria 

hegemônica. Como disse uma entrevistada: “Deixa eu lembrar o rostinho de cada um. Espera 

aí.” (Entrevistada 8). 

Neste contexto, a subcategoria “Cenário diverso” - que é um ambiente de trabalho com 

variadas minorias hegemônicas - foi retratada, porém, ainda de maneira branda. Alguns gestores 

entrevistados falaram de pessoas com vários e diferentes atributos pessoais, de múltiplas idades, 

gêneros, raças, etnias, classes e compleição física, expondo assim, um retrato de incorporação 

de minorias hegemônicas em suas equipes, o que segundo Saraiva e Irigaray (2009) traz 

melhorias para o ambiente funcional, tornando-o mais heterogêneo e democrático. 

No entanto, a despeito dessa representação das minorias, que já estão inseridas na AGU, 

existe o “Cenário homogêneo” - subcategoria que indica um ambiente de trabalho com 

nenhuma ou poucas minorias hegemônicas, especialmente nos espaços de poder. Esses locais 

são ocupados por pessoas com atributos pessoais semelhantes, onde a maioria são homens, 

brancos e heterossexuais. Como revela uma entrevistada: “É, eu diria que a grande maioria se 

enquadra como o homem branco, caucasiano. É, então, assim, ainda tem uma hegemonia 

masculina, com certeza” (Entrevistada 4). 

Essa homogeneidade pode ser verificada nos dados do Quadro 1 – Perfil dos Gestores 

Entrevistados, que corroboram também os dados da força de trabalho da AGU, mantendo assim 

uma proporção semelhante. Por exemplo, em relação à etnia, com mais de 50% dos servidores 

sendo de origem branca e menos de 10% de origem negra, reflete uma maioria de gestores de 

origem branca. 

Esse cenário homogêneo já foi justificado por Melo e Poll (2020), pois, segundo eles, 

embora o ingresso no serviço público se dê de forma democrática, a discriminação afeta a 

ocupação de cargos estratégicos dentro de instituições públicas, porque o homem branco é tido 

como paradigma do que é socialmente aceitável como padrão de poder e liderança.  

Depreende-se ainda da pesquisa, que a gestão da diversidade vem estabelecendo 

recentemente a burocracia representativa, num processo gradual de inserção de representação 

das minorias hegemônicas na AGU. Processo esse que está alterando paulatinamente os 
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cenários homogêneos para cenários diversos dentro da instituição. Esta informação converge 

com o estudo de Alves (2020), que diz que a burocracia representativa impulsiona gestores e 

estruturas, a buscarem mudanças no ambiente organizacional (Alves, 2020). Como discute um 

entrevistado: 

 

A forma de permitir essa inclusão é como regulamentar isso, quais as políticas 

públicas poderiam ser criadas? Se seriam cotas? Se seriam bônus? Se seria um 

investimento na base, como que a gente poderia permitir efetivamente um 

aumento da representatividade das minorias no ambiente de trabalho? E em 

quanto tempo a gente gostaria que isso já acontecesse? O impacto a longo 

prazo e se seria realmente efetiva essa política pública ou não? E o que eu 

acho realmente desafiador seria mesmo regulamentar isso (Entrevistado 6). 

 

Quarta categoria: “Ambiente organizacional” 

Pelo motivo acima exposto, a categoria, “Ambiente organizacional” - que indica o 

espaço onde pessoas de uma instituição trabalham - relaciona-se intrinsecamente com a 

categoria anterior “Burocracia representativa”. Afinal, é ela que fomenta o cenário diverso, 

quando institui a preocupação com a igualdade de representação das minorias.  

Já, esse cenário diverso, pode produzir tanto um ambiente organizacional “Harmônico” 

- subcategoria definida como um ambiente de trabalho com pouca ou nenhuma exposição ao 

preconceito - como também, pode gerar um ambiente organizacional “Divergente” - 

subcategoria de um ambiente de trabalho com média ou alta exposição ao preconceito. Isto 

porque a presença de inúmeras identidades sociais, com diferentes valores, pode ser o fato 

gerador de divergências e conflitos. 

Não que o cenário homogêneo seja garantia de paz, pois as diferenças individuais se 

manifestam mesmo nos semelhantes. Como Migueles et al. (2021) discutiu, faz-se necessário 

levar em consideração a relevância das diferenças individuais que afetam o comportamento 

organizacional.  

Para os gestores entrevistados, levar em consideração a relevância das diferenças 

individuais, significa que a abordagem a ser executada pela gestão da diversidade na AGU não 

pode ser uniforme. Se num ambiente organizacional harmônico, bastará uma palestra inicial, 

com um reforço anual para que a harmonia permaneça, num ambiente divergente, repleto de 

discriminação, a formação deverá ser contínua, com um acompanhamento rígido e com a 

divulgação de boas práticas. Como disse um entrevistado: 
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Aqui como é tranquilo, acho que só de vez em quando uma palestra, uma 

reunião, mas acho que talvez em outro lugar que tivessem mais divergências, 

deveria ter um controle maior, uma orientação todo mês, alguma coisa, mas 

aqui como é tranquilo só uma reunião com todo mundo já resolve 

(Entrevistado 2). 

 

Em busca de um ambiente organizacional harmônico, viu-se que, o próprio entrevistado 

sugere uma gama de implementações a serem concretizadas pela AGU, para ajudar a minimizar 

os conflitos que são enfrentados por esse gestor. A AGU, por sua vez, está envidando esforços 

na incorporação de práticas de diversidade no ambiente de trabalho e instituiu novas 

modalidades de trabalho, numa tentativa de promover equidade. 

 

Quinta categoria: “Modalidade de trabalho” 

A quinta categoria, “Modalidade de trabalho” - indica a forma na qual a jornada de 

trabalho é cumprida na AGU. São três subcategorias, assim definidas: “Teletrabalho”, que é a 

modalidade na qual o gestor trabalha fora das dependências físicas da instituição; 

“Semipresencial”, que é a modalidade na qual o gestor trabalha sua jornada, alternadamente, 

dentro e fora das dependências físicas da instituição e, “Presencial”, que é a modalidade na qual 

o gestor trabalha nas dependências físicas da instituição. 

Todos os gestores entrevistados possuem subordinados inscritos no Programa de 

Gestão. Decorre disso, que esses gestores precisam gerir pelo menos duas modalidades de 

trabalho, independente da modalidade que eles próprios escolheram para si. 

As modalidades de trabalho na AGU foram implementadas por meio do Programa de 

Gestão Eletrônico. Dentre os objetivos do Programa, está a busca de sustentabilidade com a 

valorização das pessoas e a promoção da qualidade de vida. 

Confirmando o que foi estudado por Gonçalves (2020), que a contribuição para a 

sociedade é resultado também do empenho em investir em diversidade e sustentabilidade, o 

teletrabalho, trouxe consigo melhoria dos resultados institucionais na AGU, eliminou barreiras 

e removeu estigmas que atrasavam a incorporação de práticas de diversidade. Como exprimiu 

uma entrevistada: 

 

Eu não posso reclamar, eu acho que o remoto veio para ajudar muita coisa 

principalmente, assim na questão da localidade [...] O pessoal mais do Norte, 

do Centro-oeste, do Nordeste. Você sente um pouquinho da diferença das 

realidades locais, das diversidades, das diversas regiões. Eu sei, o trabalho 

remoto, ele robotiza um pouco, mas a gente vê a questão da diversidade, fica 

mais fácil (Entrevistada 8). 
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Ao mesmo tempo, essa modalidade é percebida pelos entrevistados como uma inovação 

- que mantém as pessoas afastadas e que fez os sentimentos mudarem em relação aos colegas: 

 

Eu sinto que em casa sou mais produtivo. Eu consigo fazer mais processos em 

menos tempo, trabalhar mais rápido, mas a desvantagem é que você realmente 

perde esse contato humano com os colegas, com todo mundo da procuradoria, 

assim, eu sinto que falta um pouco de calor humano, fica assim, realmente, só 

você e o processo (Entrevistado 3). 

 

Para o gestor, há a percepção de que existe maior interação entre a equipe na modalidade 

presencial e maior distanciamento pessoal na modalidade de teletrabalho, como diz uma 

entrevistada: “Você estar pessoalmente cria um vínculo, cria um vínculo de amizade até muito 

forte e a comunicação, é muito mais rápida você tá ali e fala com a pessoa” (Entrevistado 4). 

Por outro lado, na modalidade semipresencial, são criados vínculos afetivos, porém 

deficitários, de acordo com a visão de um entrevistado que trabalha nessa modalidade: 

 

Por exemplo, como o contato hoje, a maior parte dele acaba sendo virtual, 

você acaba não se atentando tanto às características do seu interlocutor, você 

tem um contato mais assim, técnico, de trabalho mesmo, do que um contato 

social. Então, talvez, você não vai ter percepções físicas, da pessoa, você não 

vai ter percepções de ordem pessoal (Entrevistado 6). 

 

Esse distanciamento de alguma forma, impacta a incorporação de práticas de 

diversidade no ambiente de trabalho, pois o fato de as pessoas estarem se relacionando mais 

virtualmente que presencialmente, pode vir a diminuir os preconceitos na AGU. Isso porque, 

na maioria das vezes, os colegas de trabalho de uma mesma equipe nunca se veem pessoalmente 

e, como disse o entrevistado, as percepções de ordem íntima não existirão. Portanto, algumas 

diferenças não são visíveis, por estarem camufladas pelas telas e consequentemente não geram 

conflitos a serem observados na gestão da diversidade. 

 

Sexta categoria: “Resolução de conflito” 

A diversidade traz para os gestores vários desafios, pois quando ideias e pensamentos 

divergem, os conflitos aparecem e faz-se necessário interferir para que haja a resolução desses 

conflitos. Desafios impulsionam a categoria “Resolução de conflito”, que indica a implantação 

de práticas gerenciais, que visem a acrescer a competência, o conhecimento e habilidade dos 
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gestores para que consigam averiguar e solucionar os desafios percebidos em seus setores 

(Coelho; Casa; Scalsavara, 2020). 

Dividiu-se a categoria “Resolução de conflito” em duas subcategorias: a “Conciliação”, 

quando as partes envolvidas em conflito negociam a solução e a “Imposição”, quando o gestor 

julga o conflito e informa sua decisão.  

Na subcategoria conciliação, os gestores e os servidores conflitantes dialogam, 

negociando, até chegar a uma solução pacífica que resguarde o direito de todos os envolvidos. 

Enquanto na categoria imposição falta consenso entre as partes e o gestor interfere indicando 

uma solução. Coelho, Casa e Scalsavara (2020) já haviam estudado que a prática gerencial 

acrescida de conhecimento e habilidade determina a solução, o que foi confirmado pelo 

entrevistado: 

 

As pessoas se respeitam. E há as divergências naturais, mas elas nunca 

aconteceram ao nível para que fosse tomada alguma atitude radical. É, se 

acontecesse eu tomaria, o meu perfil sempre foi de conciliação, é de buscar 

uma solução, sentar, conversar, ouvir ambas as partes e buscar solução ali que 

possa ser construída de forma harmoniosa com as pessoas que se envolveram 

com aquela, com aquele assunto. É assim apenas, a pessoa. Se as pessoas, 

depois de várias tentativas não quiserem, se perceber que não há formas de 

encontrar uma solução, eu buscaria uma ajuda superior (Entrevistado 1). 

 

Na AGU, verificou-se ainda que, quando o conflito é resolvido exclusivamente pelo 

gestor e cabe denúncia às instâncias superiores por meio dos canais institucionais, têm-se 

diferentes tratativas. Alguns gestores dizem optar pela denúncia, enquanto outros preferem não 

a fazer. Um entrevistado disse: “Talvez essa questão hierárquica me deixa um pouco mais 

tranquilo, eu não veria nenhum problema em, se eu presenciasse, fazer alguma denúncia ou 

algo do tipo” (Entrevistado 3). 

Contudo, como corroborado pela resposta à consulta feita ao Fala.BR, sobre registros 

de assédio moral por questões de origem étnica e/ou deficiência, em que houve apenas um 

registro em sete anos, vê-se que, se lhe é permitida a discricionariedade, após a avaliação com 

as partes envolvidas, as denúncias não são feitas. Na maioria das vezes, o gestor se sente 

desconfortável em denunciar: 

 

É além disso, uma situação extremamente delicada, mas é preconceito, ele é 

crime, [...]. Eu acredito que eu trataria em particular com aquele que eu 

consideraria o agressor, vamos dizer assim. Eu faria um esclarecimento para 

ele, acerca das condutas dele [...]. Talvez ele não tenha consciência disso, mas 
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a lei não escusa a consciência, a lei está lá e pronto. Eu também esclareceria o 

agredido dos direitos dele em relação a ofensa que ele sofreu. É o que eu faria 

agora, o que eu deveria fazer? Eu deveria também reportar isso para a 

autoridade superior, para poder apurar a eventual infração cometida. Olha, 

sinceramente, não, sinceramente, eu não me sentiria confortável (em fazer 

essa denúncia) (Entrevistado 6). 

 

Da pesquisa inferiu-se que a maior parte dos gestores da AGU, quando percebe 

conflitos, procura solucioná-los por meio da conciliação das partes. Evita-se a imposição na 

resolução. E a percepção individual do gestor determina se haverá a denúncia e o registro da 

prática discriminatória nos canais institucionais. Na análise dos dados, apenas 20% dos gestores 

entrevistados sente-se confortável em denunciar. 

 

Sétima categoria: “Preconceito” 

Quanto à percepção do “Preconceito”, que indica a conotação negativa dos critérios de 

identidade social, sétima e última categoria, há dificuldades dos entrevistados em enxergá-lo 

em seus ambientes de trabalho. Possivelmente, porque segundo Teixeira et al. (2021) o 

preconceito se concentra em atitudes mantidas internamente, no campo das ideias. Mas, essa 

conotação negativa dos critérios de identidade social, pode levar a um tratamento desigual, 

desqualificativo, ofensivo, inferior e excludente. 

A subcategoria “Discriminação sutil”, que é a percepção dissimulada do preconceito, 

difícil de ser percebida, é uma forma comum de práticas discriminatórias se apresentarem, 

interferindo na percepção dos gestores, como afirmado por uma das entrevistadas: “Porque 

pode ser que tenha tido (preconceito), mas não tenha chegado até mim” (Entrevistada 4).  

Esses episódios, que aparecem como manifestações ambíguas e indiretas, quando 

confrontados, são classificadas como brincadeiras pelos discriminantes: “quando eu falei que 

homofobia é crime, ele riu e respondeu: era só uma piadinha, eu só estava brincando, agora 

tudo é crime, tudo é crime” (Entrevistada 10). 

Em contraponto, a “Discriminação explícita", que é o preconceito percebido por meio 

de manifestações declaradas, ataques físicos ou verbais, faz-se rara, ou seja, declarações, claras 

e diretas, evidenciadas em agressão verbal, humilhação, olhares e gestos ofensivos, chegando 

a ataques físicos, já não são vistas, como exposto na quinta entrevista: 

 

Como eu disse, tudo é muito velado. Não existe nada evidente, escrachado e 

os que eu percebi foi em relação, acho que talvez, é o etarismo e a questão 

mesmo do machismo [...] então geralmente a pessoa diz que foi sem querer, 
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que não percebeu que você, hum, então assim fica mais difícil tomar uma 

atitude (Entrevistada 5). 

 

Como visto inicialmente, o gestor na AGU diz não perceber a diversidade no seu 

ambiente organizacional, da mesma forma que diz não perceber preconceitos e não fala 

diretamente de burocracia representativa; isso, possivelmente, porque apesar do preconceito 

está enraizado, e de ser difícil mudá-lo, a discriminação parece estar sendo cerceada e o cenário 

sendo mudado. No entanto, esse mesmo gestor ao longo das conversas, expressa várias 

percepções de desafios no seu ambiente de trabalho.  

Então, seguindo os ensinamentos de Silva e Fossá (2015) quando incentivam a busca da 

compreensão do que está por trás dos discursos, o presente estudo captou alguns padrões 

discriminatórios expostos pelos gestores entrevistados. Esses preconceitos dissimulados são a 

partir daqui elencados com a fala dos entrevistados, a fim de contextualizar os desafios na 

incorporação de práticas de diversidade na AGU. São eles: democracia racial, racismo, 

homofobia, etarismo, machismo, classismo e discriminação às PcD. 

A democracia racial, que anuncia o Brasil como o país da convivência harmônica entre 

as raças, influencia a Administração Pública e está presente na AGU, pois a maioria dos 

gestores ao responder diretamente sobre conflitos, nega a discriminação: 

 

Olha, eu entendi, por um acaso na minha gestão eu não percebi isso. Eu acho 

que a gente participa de uma unidade muito harmônica, então na condição de 

gestora, eu te confesso que eu não percebi esse preconceito em relação à 

diversidade de cor, de nada (Entrevistada 5). 

 

O racismo foi citado pelos entrevistados, porém, assim como a homofobia, deixou de 

ser percebido com a mesma intensidade de anos anteriores. Segundo os gestores, os 

preconceitos em relação as diversidades de cor/etnia e LGBTQIA+ diminuíram. Talvez por 

estarem atualmente com previsão legal de crime, influenciando os comportamentos nos 

ambientes de trabalho da AGU, tal qual visto em Cardoso e Rocha (2022) que tratam de 

mudanças evidenciadas após a criminalização das práticas discriminatórias. Como disse o 

entrevistado: 

 

Eu acho que estando ali, na lei, pelo menos ficaria mais claro para a gente 

pautar a nossa atuação e ter uma certa ideia [...]. Então, assim, pelo menos 

esses termos ali, claros, você conseguiria saber com o que você tá lidando e 
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toda a situação que isso envolve[...] a gente vai aprendendo [...] e vai se 

adaptando (Entrevistado 3). 

 

Do etarismo, um entrevistado comentou: “Em relação às dificuldades, as pessoas 

também com mais tempo de serviço público, elas acabam sendo mais difíceis de receber 

mudanças, de a gente tentar aplicar algo novo” (Entrevistado 1). Soma-se a esse comentário, o 

de outro entrevistado: 

 

Às vezes sim, principalmente o etarismo. Eu acho que sim, que pra mim é 

mais evidente, esse contraste de colegas que estão entrando na carreira, que 

são mais novos com aqueles colegas que já estão lá prestes a receber 

aposentadoria. Existe um conflito de ideias, de atuação, um pouco mais 

conflitante (Entrevistada 5). 

 

Assim como o etarismo, o machismo foi evidenciado por mais de um entrevistado: “o 

etarismo e a questão mesmo do machismo foram assim os pontos, que mais me chamaram 

atenção” (Entrevistada 5). Também citado por outro entrevistado: 

 

Nesse cargo de coordenador até hoje[...] desde 2010, somente uma mulher que 

coordenou essa área durante pouco tempo. É, eu acho que não chegou nenhum 

ano. É, então, sempre foi a prevalência de homens. Mas, na equipe sempre a 

quantidade maior é de mulheres (Entrevistado 1). 

 

Presente na fala dos gestores, além do machismo está a discriminação por classe social, 

o classismo. Para subsidiar a entrevista, um dos entrevistados relatou que fez antecipadamente 

questionamentos à equipe que gerencia. Sua equipe é formada só por mulheres que prestam 

serviço terceirizado; nesse sentido, ele narrou ter se surpreendido pelo preconceito de classe, 

pois ele esperava que apenas a homofobia fosse apresentada: 

 

Inclusive até para participar dessa sua, dessa entrevista eu tive o cuidado de 

procurar as colaboradoras e perguntar, não mencionando que eu iria conversar 

com você, mas perguntei para elas, o que elas sentiam? Em relação à 

diversidade [...] elas já tiveram muitos problemas em relação a se sentirem 

mulher, se sentirem é, não pertencente a AGU por conta de serem 

terceirizadas, é, já teve muitos casos em que elas não se sentiram, é, se 

sentiram humilhadas, se sentiram não pertencentes, não se sentiram 

respeitadas diante da sua posição como mulher, como servidoras terceirizadas 

(Entrevistado 7).  
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Encerrando o rol de práticas discriminatórias percebidas pelos gestores entrevistados, 

apresenta-se a que é feita em relação às PcD. As pessoas com deficiência sofrem o que foi 

discutido tanto por Irigaray e Freitas (2011) quanto por Basto e Cepellos (2023) sobre as 

políticas de diversidade e inclusão que não conseguem lidar com todos como iguais e tratá-los 

com equidade, pois não há garantia de algum grau de estrutura para atender às necessidades 

especiais de cada um. 

Na AGU, segundo a percepção dos gestores entrevistados, as adaptações feitas nos 

móveis e imóveis são generalizadas, sem a devida individualização que gere equidade. Quem 

chega tem que se moldar ou se retirar, como verificado no relato da Entrevistada 9: “Uma 

estagiária PcD saiu e reclamou na hora, disse na saída, que não conseguia fazer o trabalho dela, 

que os móveis não eram adaptados [...]”. 

Nesse contexto, como visto em Gonçalves (2020), o teletrabalho pode trazer melhorias 

dos resultados institucionais ao eliminar barreiras e remover estigmas que atrasam a 

incorporação de práticas de diversidade. Na AGU, segundo os gestores, para as pessoas com 

deficiência, o trabalho remoto veio remover o estigma frequentemente associado às 

necessidades especiais. Como diz uma entrevistada:  

 

Um surdo, um cego, um alguém de muletas têm necessidades diferentes entre 

si, que nem sempre são supridas no ambiente funcional, mas já estão adaptadas 

no ambiente particular. Desses três, nenhum precisa de um banheiro de porta 

grande, que é a acessibilidade que vemos por aqui (Entrevistada 10). 

 

Em alguns momentos das entrevistas sentia-se certa hesitação, por parte do gestor, para 

divulgação de alguns fatos, particularmente os mais sensíveis, que causaram embaraços ou 

transtornos: 

 

A gente fica constrangido, é, da maneira que as pessoas falam da diversidade, 

falam das pessoas e até não falam, mas também às vezes eles podem, eles têm 

uns certos comentários, é, não legais e que a gente fica impressionado” 

(Entrevistado 7). 

 

Em outros momentos, observou-se a demonstração de um sentimento de vazio dos 

gestores em relação à incorporação da diversidade e verificou-se uma preocupação notória pela 

inclusão de todos: 

 



65 

 

Eu acho que essas diferenças, na verdade nem deviam existir, né? Eu acho que 

elas não deviam ser parte. Eu acho, que eu parto do princípio que você tem 

que respeitar o próximo, não por uma lei, não por um comitê. Eu acho que 

você tem que respeitar, porque ele é um ser humano. A cor, o gênero, a raça, 

não é nada disso, é a condição física. Nada disso difere uma pessoa da outra 

[...] não são todos que têm esse pensamento. E eu espero realmente que esse 

comitê traga mais luz, né? Para as pessoas, traga mais abertura de mente, né? 

Pra poder aceitar o outro (Entrevistada 8). 

 

Essa preocupação dos gestores entrevistados em incluir a diversidade, mostra-se quanto 

à necessidade de interação de várias identidades sociais que se fazem presentes na instituição. 

Sobre isso, outra entrevistada exprime sua percepção “Fico tentando entender como a AGU 

pode melhorar isso, fazer interseccional, ainda falta muito, não tem tratamento específico para 

os indígenas na casa” (Entrevistada 11). 

Ao responder sobre as diretrizes da AGU em relação à diversidade (questão 5), alguns 

gestores - apresentando semblantes entristecidos, outros aborrecidos - manifestaram uma 

espécie de ressentimento pela falta de capacitação específica para o tema diversidade. Tais 

gestores tiveram a percepção de que em alguns lugares na AGU seria necessária uma formação 

mais aprofundada, como diferenciar práticas discriminatórias de condutas que caracterizam 

atitudes que são próprias do trabalho, por exemplo. Além disso, entendem que a participação 

das altas lideranças nos cursos de formação é essencial, de modo que a implementação do que 

foi estudado não sofra prejuízo. Como disse um entrevistado: 

 

Da comunicação, das informações da AGU a respeito desse assunto, que 

sejam inseridas as Direções de alguma forma. Obrigar a participar dessas 

formações, porque não adianta colocar política de diversidade que não tem 

acesso aos cargos superiores [...] saber que (a AGU) está monitorando, está 

acompanhando [...]. Não adianta fazer só as divulgações, se não inserir 

efetivamente as Direções nesse processo (Entrevistado 7). 

 

A deficiência de implementação de planos estratégicos na Administração Pública, traz 

reflexos negativos na ocasião do alcance de objetivos e da entrega de benefícios ao público-

alvo (Olivier; Schwella, 2018). Na AGU, o Comitê de Diversidade e Inclusão e suas diretrizes, 

já instituídos, ainda não são do conhecimento da maioria dos gestores, muito menos dos 

servidores. Esse fato evidencia como a gestão pública é competente na elaboração de 

estratégias, entretanto tem dificuldades para implementá-las. 

Como viu-se na análise das entrevistas, ao demonstrar receptividade às diferentes 

identidades sociais, os gestores entrevistados expuseram que, os desafios mais percebidos são 
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discriminações sutis desencadeadas por etarismo, machismo e classismo. Esses desafios, 

vividos na condução diária de suas equipes, devem ser enfrentados. No entanto, são tratados 

com normalidade pela maioria dos servidores, provavelmente por serem remanescentes da 

cultura patriarcal, do capitalismo, do colonialismo e do racismo, como já foi dito por Mariano 

e Molari (2022). 

Por fim, consolidando os resultados da pesquisa, inferiu-se que o gestor da AGU percebe 

como desafios na incorporação de práticas de diversidade em seu ambiente de trabalho as 

seguintes questões:  

a)  na primeira categoria - “Gestão da Diversidade”, falta expandir a diversidade na 

instituição e, consequentemente, aumentar a performance das equipes; 

b)  conforme a segunda categoria - “Bases de inclusão”, falta individualizar a inclusão 

para alcançar à equidade; 

c)  segundo a terceira categoria - “Burocracia representativa”, o processo de inserção 

de representação das minorias hegemônicas na AGU vem se estabelecendo, porém, 

de forma lenta; 

d)  consoante a quarta categoria - “Ambiente organizacional”, a diversidade está 

adentrando e modificando o ambiente laboral; 

e)  na quinta categoria - “Modalidade de trabalho”, novidades tecnológicas, como o 

teletrabalho, mudaram os sentimentos individuais e de equipe, ao mesmo tempo que 

reduziram as manifestações de preconceitos; 

f)  de acordo com a sexta categoria - “Resolução de conflito”, se faz necessária a 

intervenção do gestor quando há divergências na equipe por questões de diversidade; 

e 

g)  com a sétima categoria - “Preconceito”, o preconceito que ainda acontece é de 

forma sutil e a capacitação faz a diferença na incorporação de práticas de 

diversidade. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com a diversidade cada vez mais presente nos debates institucionais e acadêmicos, os 

estudos nessa área ajudam a desenhar políticas públicas de incorporação mais robustas, 

passíveis de serem implementadas de forma incisiva e eficaz. Destarte, perceber os desafios 

afetos à diversidade, bem como a possibilidade de enfrentamento por ações ou alternativas que 

garantam suporte para a incorporação e permanência de diferentes identidades sociais em uma 

instituição, pode ser a diferença entre uma organização bem-sucedida ou não. 

Isto posto, volve-se ao problema de pesquisa que é “Qual a percepção dos gestores 

públicos em relação aos desafios na incorporação de práticas de diversidade no ambiente de 

trabalho?”. Chegou-se à conclusão que os gestores apoiam a diversidade, mas não se atentam à 

questão, não diversificam as equipes, não sabem de fato o que é diversidade e talvez só tenham 

pensado nela no momento da entrevista. 

Para responder a pergunta de pesquisa, utilizou-se a abordagem qualitativa, tendo o 

estudo de caso na Advocacia-Geral da União como um caminho de investigação. Na coleta de 

dados, o instrumento utilizado consistiu em entrevistas com roteiro semiestruturado, realizada 

com 11 gestores. A partir da análise de conteúdo, os principais constructos foram agrupados, 

gerando categorias e subcategorias. 

A análise evidenciou que o gestor na AGU, a despeito de sua área de atuação, percebe 

os desafios na incorporação de práticas de diversidade em seu ambiente de trabalho. Esses 

desafios vão desde a falta de diversidade na instituição - pois a maioria hegemônica prevalece 

na composição da força de trabalho - e a falta de individualização de inclusão de minorias 

hegemônicas, passando pelas mudanças nos ambientes laborais e pelas novidades tecnológicas 

que reduziram as manifestações de preconceitos, até os conflitos que necessitam da intervenção 

do gestor, pois o preconceito que ainda acontece é em forma de discriminação sutil. 

Ademais, o estudo possibilitou verificar que várias práticas discriminatórias ainda 

existem dentro da instituição, nas entrevistas as mais recorrentes foram o etarismo, o machismo 

e o classismo. 

A despeito disso, existe por parte dos gestores entrevistados, um anseio por capacitação 

específica para conscientização acerca da diversidade, especialmente, ensejando a participação 

das lideranças. 

Sabe-se que, o serviço público demanda uma gestão diferente da iniciativa privada e por 

isso pede uma formação específica para os gestores públicos. Afinal, o cargo público por ser de 
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inclusão impessoal, traz pelos concursos um recorte da sociedade. Pessoas que adentram as 

instituições trazendo consigo sua cultura social que, assimilada pelos servidores, será a cultura 

organizacional, efetivamente influenciando a gestão e as atividades dentro das organizações. 

Assim, a presença da discriminação inerente à sociedade brasileira alcança as 

organizações públicas. Discriminação essa, que afeta a inserção às carreiras e a ocupação de 

funções mais estratégicas dentro das organizações. Da mesma forma, a discriminação afeta a 

burocracia representativa, ao internalizar que a ausência de minorias em cargos de liderança, se 

dá por incapacidade dessas minorias em alcançar espaços de poder. 

Mudar isso caberia à governança pública, afinal, existe uma significativa distância entre 

a mudança de discurso e a mudança em gestão de pessoas. E a governança com sua linguagem 

de transformações no setor público, pode fazer a gestão da diversidade nas organizações ser 

mais efetiva. Efetiva para o enfrentamento das desigualdades sociais, por usar critérios de 

meritocracia e possibilitar atingir desenvolvimento sustentável, econômico e social para os 

indivíduos e as empresas. Efetiva ao implementar práticas estruturadas e com o 

comprometimento de todos, melhorando a impressão da própria instituição perante seus 

usuários, servidores e demais partes interessadas. 

Para o gestor, fica o reforço do compromisso com o desenvolvimento social e 

econômico, na construção de um ambiente de trabalho cada vez mais acolhedor e plural. A ele, 

cabe desde a elaboração de políticas organizacionais, que formem e desenvolvam pessoas 

diversas para que se destaquem, liderem e tomem decisões com autonomia, até a certificação 

que essas políticas foram efetivamente implantadas. Afinal, como visto na pesquisa, 

desigualdades não são eliminadas apenas pela criação de normativos. 

Para as Instituições Públicas em geral, persiste a necessidade de melhorar a 

comunicação. Diante disso, é proposto à AGU criar um ambiente profissional de diversidade, 

promovendo formação específica a partir dos líderes – ampliação de rodas de conversas com 

apoio à pluralidade, compartilhamento de percepções, abertura de discussões e debates acerca 

dos vários tipos de diversidade e disruptura de paradigmas. Nesse sentido, é importante 

confeccionar materiais informativos que apresentem conceitos e orientações ao servidor, seja 

em forma de uma cartilha - física ou digital, seja abordando reiteradamente o tema da inclusão 

da diversidade, com a indicação de canais de denúncia e com orientações ao gestor para 

diferenciar práticas discriminatórias de condutas que caracterizam atitudes que são próprias do 

trabalho. Com base em sugestão de entrevistado, é possível utilizar-se da tecnologia para criar 

um formulário de avaliação contínua e permanente, referente à percepção de discriminação 

pelos servidores, para eventual intervenção caso haja necessidade. 
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Assim, espera-se que os estudos sobre a diversidade alcancem gestores públicos dos 

mais variados níveis da administração e que exista numa agenda prioritária, um compromisso 

sociopolítico das instituições, voltado à incorporação de práticas de diversidade com equidade, 

com ética e pleno de cidadania. De todo modo, faz-se necessário ir além de incluir, faz-se 

necessário incorporar efetivamente todo trabalhador. 

Para este estudo, como limitação metodológica, tem-se que a pesquisadora faz parte do 

corpo técnico-administrativo da mesma instituição que os entrevistados, o que pode ter 

produzido respostas mais moderadas em relação à instituição e à equipe. 

A visibilidade das diversidades pode garantir debates mais profundos. Nesse sentido, 

sugere-se, para investigações futuras, a perspectiva das próprias minorias hegemônicas que já 

estão inseridas no ambiente estatal. Afinal, incorporar passa pelo ceticismo dos próprios 

servidores, que veem as políticas organizacionais como meras formalidades da administração e 

acabam por criar resistência em modificar rotinas de gestão de pessoas, com vistas a incluir a 

diversidade. Por estarem aptas a responder sobre a efetividade das políticas organizacionais 

recentemente implantadas, essas minorias poderiam validar os estudos afetos à diversidade. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Roteiro de entrevista 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

1 - Qual a sua trajetória na AGU?  

2 - Você trabalha presencialmente nas dependências da Unidade? Ou home office? 

3 - Na sua gestão, com quantas pessoas você interage? 

4 - Você percebe diversidade na AGU? Na sua Unidade existem minorias hegemônicas?  

(Minorias hegemônicas: Todas as categorias que não pertençam ao universo masculino, 

caucasiano, afluente, heterossexual, a partir da institucionalização de conceitos de 

normalidade e naturalidade, exemplos: PCD, Religiões diversas, gênero, raça ou etnia, idade, 

classe social) 

5 - Você conhece as diretrizes da sua Organização em relação a diversidade? Faz diferença 

no trato em seu ambiente de trabalho 

6- No seu entendimento é válido usar regras para manter um ambiente de trabalho 

harmonioso? 

7 - Na sua percepção, como a diversidade influencia no ambiente de trabalho? 

8 - Na sua opinião, existem desafios para o gestor na incorporação de diversidade no ambiente 

de trabalho? 

09 - Você percebe conflitos (discriminação) entre os servidores, gerados pela diversidade? 

Algum preconceito? 

10 - Como você conduziria, caso percebesse, uma situação de conflito por diversidade, entre 

colegas de trabalho que estão sob sua gestão? 

11 - Como os outros colegas, pares ou subordinados, agem numa situação de conflito por 

diversidade? 

12 - Se perceber uma improbidade, você sente-se confortável em usar os canais institucionais 

para reclamar? 
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APÊNDICE B – Termo de consentimento livre e esclarecido 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

1. Nome do projeto: DIVERSIDADE EM ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS: OS DESAFIOS 

DA INCLUSÃO SOB O OLHAR DO GESTOR 

2. Características e objetivos gerais da pesquisa: A pesquisa está sendo conduzida por Sandra 

Eunice Pimentel Squires, aluna do Mestrado Profissional em Administração Pública (MAP), 

Turma III, da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (EBAPE) da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), em parceria e financiamento da Advocacia-Geral da União (AGU). Os 

outros participantes deste estudo são servidores públicos federais, que exercem cargo de gestão, 

no âmbito da Advocacia-Geral da União 

A pesquisa está sendo desenvolvida como trabalho de conclusão de curso para obtenção do grau 

de Mestre. O objetivo deste estudo é identificar os desafios apresentados aos gestores públicos 

ao incorporar a diversidade no ambiente de trabalho 

3. Procedimentos: A Pesquisa adotará a abordagem qualitativa (Creswell, 2007), considerando 

que os fatos relativos à ação humana, por serem singulares, podem ser interpretados em vez de 

medidos, demandando uma compreensão qualitativa da vida social. 

4. Participação na pesquisa: Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder uma 

entrevista semiestruturada, com duração de aproximadamente 50 minutos, conduzida pela 

mestranda, podendo haver registro de áudio, de vídeo ou imagem, caso seja autorizado.  

Sobre a gravação da entrevista: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

5. Voluntariedade e direito de desistência: Sua participação não é obrigatória, é voluntária. 

A qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa, 

desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

6. Riscos e benefícios: Não há nenhum risco ou benefício associado à sua participação, bem 

como, não haverá nenhum pagamento por sua participação. 

7. Direito de confidencialidade: A fim de assegurar sua privacidade, os dados obtidos por 

meio desta pesquisa não serão identificados e nem divulgados sendo preservado o anonimato 

dos participantes, assegurando assim sua privacidade. O pesquisador poderá providenciar uma 

cópia da entrevista para seu conhecimento, caso solicite.  

Apenas a pesquisadora terá acesso a gravação, que será transcrita e analisada visando o 

levantamento de dados que gerarão os resultados de pesquisa, a serem lançados na dissertação, 
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informo ainda que a mesma ficará armazenada, em computador pessoal, somente até o término 

do curso, previsto para 31 de outubro de 2023, momento em que será descartada. 

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Você poderá tirar dúvidas sobre o 

projeto e sobre sua participação, além de obter acesso aos seus dados, a qualquer momento 

através dos contatos indicados abaixo. 

Sandra Eunice Pimentel Squires, mestranda, agente administrativo, e-mail 

sandra.squires@agu.gov.br e pelo telefone (93) 99137-1309. Rua Silvério Sirotheau Côrrea, 

2462, Santarém, PA, CEP 68040-020. 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getúlio 

Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1511, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 

22250-900. Telefone (21) 3799-6216. E-mail: etica.pesquisa@fgv.br. 

9. Consentimento: Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste 

documento, que possui duas vias, sendo uma delas sua e a outra, do pesquisador responsável.  

 

Eu, ________________________________________, declaro que entendi os 

objetivos, riscos e benefícios de minha participação nesta pesquisa e que concordo em 

participar. 

 

[Cidade e Estado], ____ de _________________ de _____. 

 

Assinatura do(a) participante: ________________________________ 

 

Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________ 

 


